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1 Necessidade de uma visão clara 

Alvaro Cunhal no Barreiro; 
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derrubamento da ditadura fascista teve lugar ainda não há dois meses. 
Mas já alguns parece esquecerem o que era a repressão fascista, 
menosprezando as conquistas democráticas alcançadas e agindo como 

se fosse secundário perdê-las. 
A situação política continua a ser complexa. A democratização será 

um processo muito irregular com avanços e recuos frequentes. A solução do 
problema colonial tâo-pouco será fácil. Continuam entretanto a existir con- 
dições P3ra prosseguir a realização do programa do Movimento das Forcas 
Armadas (hoje programa do Governo) até à realização de eleições para 
a Assembleia Constituinte, através das quais o Povo Português escolha 
livremente o regime que entender. 

Na compreensível euforia da libertação do fascismo, muitos não se 
aperceberam de dados fundamentais da complexa situação resultante do 
xb de Abril. Dai a necessidade de insistir no seu esclarecimento, pois de 
uma visão clara da situação depende a justa actividade das forcas políticas 
e das massas populares. 
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Regime transitório e liberdade 
A temos dito que, se foram restauradas as liberdades, não existe ainda um 

regime democrático. Existe um regime transitório cujas instituições se vão 
formando num processo incerto e irregular, em que intervêm factores muito 

diversos, entre os quais a actual correlação de forças sociais e políticas. 
Apos o 25 de Abril, derrubada a ditadura, foi declarada a liberdade. Éntrou-se 

numa situação de facto, em que, não estando estatuídas nem institucionalizadas 
as liberdades (de Imprensa, de Informação, de organização, de greve) o seu 
exercício passou a estar quase só dependente da vontade de cada qual. 

So quem esteja fora das realidades poderia supor que uma tal situação se 
pudesse manter indefinidamente. É entretanto indubitável que certas medidas 
de regulamentação poderiam ser mais tardias e menos rígidas, e que certas inter- 
venções administrativas (para as quais o PCP não foi ouvido nem achado) teriam 
sido evitáveis e quase certamente evitadas, se não fosse o completo desfasamento 
de alguns sectores em relação à real situação política existente, se não fossem 
certos conceitos anárquicos de liberdade e uso desta, não para servir o Povo Por- 
tuguês, mas para proceder a constantes actos de provocação política contra as 
forças que participam no processo de democratização designadamente as Forcas 
Armadas. J 

A liberdade de Imprensa, ainda não estatuída, foi utilizada por alguns não 
para atacar os inimigos da liberdade, mas para atacar as Forças Armadas o 
Governo, as forças democráticas, em termos tão caluniosos que em certos casos 
cada linha constituía um delito comum. 

_ liberdade de manifestação foi utilizada por alguns não para reforçar a 
acçao popular, mas para tentar criar nas ruas um clima de constantes provoca- 
ções « abnr uma brecha entre as Forças Armadas e as massas populares. 

Ate a liberdade de greve foi utilizada pelo patronato reaccionário e por cons- 
piradores fascistas para, aproveitando o justo descontentamento dos trabalha- 
doreat, mcrtar ao a|ravamento_ não justificado dos conflitos sociais, à paralisação 

ã ciStra revíduçáo Páo- a desorganização económica, caminho propício 

25 ni>at!wieSí>í,ilSaVeÍS que ■?ssini utilizaram a liberdade saída da revolução do .. f*6 ^bwl, tem uma grande quota de responsabilidade nas súbitas e bruscas imitações dessas mesmas liberdades. Eles deram os pretextos ideais às pressões 
diversas e amda poderosas, no sentido da restrição das liberdades P 

... "s^es €S-ao a Vlst.a- Bom seria que a experiência fosse retida e aprovei- 
' que nao ^ repitam os erros e as desilusões, e não se acentuem peri- gosos retrocessos, que as forças democráticas dificilmente conseguirão impedir 

no processo de democratização. 8 impeair 
e C0?n.eIe 0«tros forças democráticas, bate-se constante e conse- quenfcanente, e a todosos mvets, para que as liberdades sejam tão vastas quanto 

possível. Essa fota, poderá ser tanto mais bem sucedida, quanto mais sentido 
de responsabilidades houver no uso das liberdades. 

Governo de coligação 
NUNCA se deve perder de vista que, nas condições actuais, as Forças Armadas 

tem grande peso (determinante em alguns aspectos) na política nacional. 
1 ao-pouco se deve esquecer que o Governo Provisório não é um governo 

«qperano e camponês», nem um governo de «frente popular», nem sequer um 
gwemo da «esquerda», apesar de nele estarem representados os Partidos Cornu- 
nr^fiJ«_.OCla È_um governo de uma muito vasta coligação de forças sociais e politicas, que estão de acordo em alguns objectivos fundamentais (instaurar 
em Portugal um regime democrático, pôr fim à guerra colonial e outros), mas 
que tem ideias por vezes muito diferentes acerca das formas e métodos de atingir 
esses sobjectivose mesmo das soluções para os problemas concretos imediatos. 

Assim, os debates que se travam amplamente na sociedade portuguesa tra- 
vam-se por vezes no campo da própria coligação governante. Daí ser legítimo 
que toada componente da coligação expresse com independência os seus pontos 
de vista, eventualmente diferentes dos pontos de vista da maioria da coligação. 

isto em si não é um mal. O mal é quando uma força política faz política 
de governo no governo e política de oposição fora dele. Uma coisa é a legítima 
independência de opinião. Outra a necessidade do real empenho e da responsa 
bilidade na acção governativa. 

Como outras forças políticas, nem sempre o PCP tem estado de acordo coi» 
tal ou tal medida do Governo ou da Junta. Em alguns casos, tem explícita e publi 
Caríí* e J *0 as silas 0|>Jecções ou reservas. Ao mesmo tempo, faz uma mesma politica dentro e tora do Governo, valoriza justamente as medidas positivas e 
toma a pua quota de responsabilidade no actual curso político que com todas 
as aias irregularidades e contradições é, nas condições actuais, aquele que pode 
conduzir a mStauraçao em Portugal de um regime democrático escolWdo pelo 
propno povo. 

A alternativa é clara: ou prossegue a democratização com a coligação actua) 
ou se corre o risco de uma nova ditadura, provavelmente mais violenta e 
repressiva. 
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0 PCP ENDERÂ SEMPRE 

OS INTERESSES DOS TRABALHADORES 

No decorrer do comício realizado no Barreiro, o cama- 
rada Alvaro Cunhal, secretário-geral do Partido Comu- 
nista Português, pronunciou o seguinte discurso: 

Queridos camaradas: maçã da adesão da classe 
Quero começar por agrade- operária e do povo irabalha- 

ccr o convite que mg foi fei- dor do nosso País aos ideais 
tu para participar neste vos- da democracia, da paz e do 
so comício, neste vosso comi- socialismo, 
cio que é mais uma confir- £ para mim grande honra 

poder vir aqui falar à herói- 
ca classe operária do Barrei- 
ro, que foi sempre um baluar- 
te do movimento operário, da 
resistência antifascista, do 
Partido Comunista Português. 

Permiti, camaradas, que, 
em nome do Partido, aqui 
saúde a classe operária, o po- 
vo e os comunistas do Bar- 
reiro, a todos desejando gran- 
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dcs êxitos na sua actividade. 
Camaradas; 
Defender e consolidar as li- 

berdades conquistadas a par- 
tir do heróico Movimento das 
Forças Armadas, pôr fim à 
guerra colonial, cortar o pas- 
se à contra-revolução, prosse- 
guir a democratização da vida 
portuguesa até às eleições li- 
vres para a Assembleia Cons-' 
tituinte, são tarefas funda- 
mentais e prioritárias. 

O caminho será difícil e 
complexo, mas estamos em 
condições de realizar estas ta- 
refas. 

Gostaria de chamar aqui a 
atenção para três problemas 
importantes da situação polí- 
tica actual. 

0 primeiro é o da situação 
ãconómica dos trabalhadores 
e da luta para melhorá-la. 

O nível de vida dos traba- 
lhadores portugueses é o mais 
baixo da Europa. Uma eleva- 
da percentagem vive ainda em 
condições de verdadeira misé- 
ria. 

Por isso é completamente 
justo, necessário, indispensá- 
vel e urgente que os trahalha- 
deres lutem pelo melhora- 
mento das suas condições de 
vida. 

Mesmo os mais altos salá- 
rios que têm sido exigidos 

Tarefa urgente 

ACTIVAR A SOLUÇÃO POLITICA 

DA GUERRA COLONIAL 

O 
fim da guerra colonial e do colonialismo estão na 
ordem do dia como questões cimeiras do actual 
processo de democratização nacional. O nosso 

povo não poderá ser Verdadeiramente livre enquanto 
não for reconhecido de facto o direito dos povos suhme- 
tidos pelo colonialismo português à autodeterminação 
e a independência. Sabe-se que esta é a posição ine- 
quívoca do PCP. 

nao so preocupam os seus 
povos e o Povo Português 
como todos os povos da Afri- 
ca descolonizada e de uma 
forma geral todos os que de- 
sejam ver desaparecer da 
face da terra os últimos focos 
da opressão e exploração co- 
lonial. 

A última reunião da OUA, 
em Mogadíscio, na qual os 
problemas de Angola. Mo- 
çambique e Guiné mereceram 
a atenção principal, mostrou 
como essas preocupações são 
grandes e ao mesmo tempo 
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não permitiriam aos trabalha- 
dores portugueses um nível 
dg vida semelhante ao aos 
trabalhadores com as mesmas 
profissões nos países mais de- 
senvolvidos. 

Entretanto, na luta reivin- 
dicativa dos trabalhadores, é 
necessário ter em conta al- 
guns aspectos: 

Tem-se discutido muito ss 
algumas reivindicações podem 
oã não ser satisfeitas. 

Nós, comunistas, temos so- 
lução para esse problema. 
Mas, para isso, seria necessá- 
no realizar profundas refor- 
mas sociais, qug atingiriam os 
grupos monopolistas e os 
grandes latifundiários, e a 
verdade é que o actual Gover- 
no português não é um go- 
verno popular, não é um go- 
verno operário e camponês, 
Ê sim um governo dg uma 
larga coligação em que há 
acordo para criar em Portu- 
gal um regime democrático, 
mas aue não pode (nem o 
programa do Movimento das 
Forças Armadas, ou seja, a 
plataforma do Governo, o pre- 
vê) realizar profundas refor- 
mas sociais. 

Antes dessas reformas, que 
só depois das eleições se po- 
derão vir a realizar, se o nos- 
so Povo assim o decidir, não 
se devem perder de vista, na 
luta reivindicativa, as conse- 
quências na economia do País, 
tal como é hoje e não tal co- 
mo desejaríamos que fosse. 

Insistindo-se sempre e sem- 
P' é em exigir a satisfação das 
justas reivindicações, devem 
ao mesmo tempo ter-se em 
conta as suas consequências 
ta situaç' > económica em ge- 
ml e nas suas implicações po- 
liticas. 

Hoje são os fascistas que 
estão interessados numa cri- 
Sg económica, porque sabem 
que uma crise económica se- 
ria terreno favorável para ne- 
le caminhar a contra-r evolu- 
ção. Os trabalhadores estarão 
vigilantes e não deixarão que 
o patronato reaccionário e os 
fascistas especulem com a sua 
situação e procurem servir-se 
dela para voltarem os tra- 
hcdhadores contra o Governo 
Provisório, contra as forças 
democráticas e contra as For- 
ças Armadas. 
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A resolução do problema 
colonial, no_ seu conjunto, é 
uma condição imprescindível 
não só para que o Povo Por- 
tuguês possa consolidar e alar- 
gar os direitos e liberdades 
já conquistados, como para 
se-r readmitido sem reservas 
nem estigmas vexatórios no 
concerto dos outros povos e 
ainda para cimentar na base 
da amizade e da cooperação 
pacífica as suas relações fra- 
ternas com os povos de Guiné- 
-Bissau, Moçambique e An- 
gola. 

O programa do Movimen- 
to das Forças Armadas, triun- 
fante em 25 de Abril, cuja rea- 
lização foi cometida áo Go- 
verno_ Provisório, preconiza a 
solução política da questão 

e cooperação entre os povos 

português e soviético 

Pela primeira vez, depois 
da Grande Revolução Socia- 
lista de 1917, a União Sovié- 
tica e Portugal estabeleceram 
relações diplomáticas ao ní- 
vel de embaixadores. Num 
comunicado antes distribuído 
aos órgãos de Informação, e 
que noutro lugar reproduzi- 
JP05, Partido Comunista 
Português ao mesmo tempo 
que saúda esta importante 
iniciativa diplomática põe em 
destaque o seu significado 
para o estreitamento das re- 
lações de amizade e coope- 
roçao entre os povos portu- 
«u';s e soviético. 
.lo irno1/31'6 entre os POVOS a SS e de Portugal não 
nasceu agora, vem precisa- 
niente desse longínquo e glo- 
n<Mo Outubro de 1917 e mer- 
Suma numa identidade de 
interesses que transcende os 
Protocolos da diplomacia. 

Durante quase 50 anos a 

ditadura fascista roubou ao 
nosso povo os benefícios in- 
calculáveis dos contactos com 
o grande povo soviético. 

O regime fascista, desde 
Salazar a Caetano, fez do an- 
ti-sovietismo a pedra de to- 
que da sua política interna- 
cional, atrelando o país ao 
carro dos interesses imperia- 
listas. Muito do nosso atraso 
económico, cultural e cientí- 
fico, por exemplo, deve-se 
a_ essa política de segrega- 
ção para com a União Sovié- 
tica e os restantes países so- 
cialistas. 

Mas por cima das barreiras 
do ódio levantadas pelos fas- 
cistas, a amizade do povo 
português pelo povo soviéti- 
co. pela URSS, florescia cada 
vez mais vigorosa. O nosso 
povo vivia os êxitos históri- 
cos dos soviéticos como seus 
próprios, e por outro lado 
a ajuda fraterna do povo da 

URSS à luta do povo portu- 
guês sempre foi um factor 
de alentamento inestimável. 

As relações agora estabele- 
cidas assentam nos princípios 
da coexistência pacífica e na 
observância dos fins e prin- 
cípios da Carta das Nações 
Unidas. No comunicado con- 
junto publicado, exprime-se 
a convicção de que as novas 
relações entre Portugal e a 
URSS contribuirão para a 
promoção da segurança e de 
uma paz duradoura. 

Naturalmente que a inicia- 
tiva do estabelecimento de 
relações diplomáticas entre 
os dois países tomou-se pos- 
sível. não só pelas transfor- 
mações políticas operadas em 
Portugal como pelo início de 
negociações com os movimen- 
tos de libertação nacionalis- 
tas de Angola, Moçambique 
e Guiné-Bissau com vistas a 
pôr termo à guerra colonial. 

Certamente, que a forma co- 
mo esta questão for encami- 
nhada determinará muito da 
evolução das relações agora 
estabelecidas. 

No plano económico, o prin- 
cípio de relações mutuamen- 
te vantajosas não poderá 
deixar de abrir perspectivas 
novas à economia nacional. 
O grande mercado socialista 
abre-se à produção portugue- 
s? e .Pcroútira uma maior 
diversificação nas relações 
comerciais libertas de condi- 
ções políticas, impostas pelos 
países imperialistas, que são 
ainda um factor de estrangu- 
lamento da nossa economia. 

O «Avante!», certo de ex- 
primir o sentimento da clas- 
se operária e de todos os 
trabalhadores portugueses, 
saúda este novo passo no es- 
treitamento da amizade e 
da cooperação com o povo 
da União Soviética. 

colonial e para a busca desta 
solução foram já iniciadas ne- 
gociações com representantes 
do PAIGC e da FRELIMO. Os 
esforços do Governo Provisó- 
rio através do ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Mário 
Soares, para a busca duma 
so:ução política, negociada, 
são naturalmente positivos. 

Mas pelo que se conhece 
destes primeiros contactos, 
destas primeiras negociações, 
rdorça-se a ideia da comple- 
xidade dos problemas em dis- 
cussão e da necessidade de 
uma muito maior clareza e 
rigor quanto às perspectivas, 
aceitáveis para ambas as par- 
tes. Sem isso pode cair-se num 
perigoso impasse. 

Nào seria caminho para a 
solução, nem a impaciência 
cios que julgam que um tão 
complexo problema sc resol- 
ve por uma simples declara- 
cao de princípios ou por uma 
ordem telegráfica, nem com 
o adiamento das soluções de 
fundo para um futuro impre- 
ciso e incerto. 

As forças interessadas na 
manutenção do colonialismo 
sob outras formas, mano- 
bram também, no sentido de 
dificultar o processo da ne- 
gociação, alterá-lo no sentido 
dos seus interesses, fugindo 
às condições básicas para se 
chegar a um acordo de ces- 
sar-fogo, isto é, o reconheci- 
mento prévio do direito dos 
povos de Angola, Moçambi- 
que e Guiné-Bissau à auto- 
determinação e à independên- 
cia e o carácter indissolúvel 
de todo o problema da guer- 
ra e do colonialismo nas três 
zonas actuais de confronta- 
ção armada em Africa, 

Não se podem iludir ques- 
tões como a da legitimidade 
dos negociadores daqueles 
povos. As negociações come- 
çaram (e bem) com o PAIGC 
e a Frelimo De nada servirá 
dar cidadania a partidos e 
agrupamentos fantoches des- 
ligados dos novos respecti- 
vos, alguns que estiveram li- 
gados à PIDE e aos fascistas 
ou ao serviço de interesses in- 
confessáveis. 

Os problemas da Guiné-Bis- 
sau. de Angola e Moçambique 
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Dez mil pessoas aclama ram o PCP no Barreiro 

Comícios em vários pontos do país 

Entusiasmo e confiança no Partido 

O PCP, que se irmanou com os trabalhadores, os cam- 
poneses e as massas populares durante a noite fascista 
na luta pelas suas aspirações mais prementes, vive hoje 
fundido com o povo as tarefas complexas do momento 
presente, abrindo caminho à solução dos mais instantes 
problemas, através de uma análise serena e objectiva da 
realidade nacional. 

A região industrial da mar- 
gem Sul do Tejo conheceu nos 
dias 8, 9 e 10 uma intensa 
actividade propagandística do 
P C P. Foram organizados 
comícios no Barreiro, Alhos 
Vedros, Baixa da Banheira e 
Seixal. 

Dias antes os trabalhadores 
da _ Cova da Piedade tinham 
vividos horas de verdadeiro 
entusiasmo durante um outro 
comício naquele centro prole- 
tário. Foram horas de adesão 
ç.spontânea expressa na pre- 

sença de milhares e milhares 
'.e trabalhadores, que acorre- 

ram livremente para ouvir os 
oradores falarem-lhes da rea- 
lidade política que se vive em 
Portuga] e do caminho que .-e 
abre à acção conjugada das 
massas populares, do Movi- 
mento Democrático e das For- 
ças Armadas. 

Na noite de 8 de Junho, os 
trabalhadores do Barreiro 
concentram-se aos milhares 
no campo do Luso. Foi o pri- 
meiro comício organizado pe- 

lo P C P. Mais de 1UU0U pes- 
soas estiveram presentes, 
aplaudindo com vibração os 
discursos dos oradores. 

Palavras de ordem entoadas 
em coro: «A vitória é difícil 
mas é nossa», «Abaixo a reac- 
ção». 

E dísticos alçados pc - mãos 
de trabalhadores, por mãos de 
jovens: «Salário igual para 
trabalho igual», «Pelo direito 
de voto aos 18 anos «Fim à 
guerra colonial». 

E ondulando ao vento da 
noite as bandeiras rubras com 
a foice e o martelo, as ban- 
deiras do Partido que sacrifi- 
cou muitos dos seus melhores 
lutadores para que pudesse 
viver-se aquela hora de imen- 
so júbilo: a hora da liber- 

CONT. NA PÂG. 2 



Página 2 Proletários de todos os países: U N I - V0 S ! 

Entusiasmo e confiança no Partido 
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dade conquistada pela acção 
das Forças Armadas ao lado 
do povo. 

A multidão cantou em coro 
^Avante camarada», canção de 
luta de outras jornadas de- 
mocráticas, e por fim a Inter- 
nacional, o hino dos trabalha- 
dores. 

Usaram da palavra os ca- 
maradas Pedro, Canário, do 
C L do P C P; Edmundo 
Reis, da comissão directiva 
do Sindicato dos Têxteis de 
Setúbal, e igualmente mem- 
bro da Comissão Concelhia do 
Barreiro. 

Falou em seguida, em nome 
da Juventude Trabalhadora, 
Hermenegildo Correia que ex- 
plicou as tarefas dos jovens 
aderentes ao Movimento da 
Juventude na luta pela de- 
fesa dos seus interesses e na 
batalha pela democracia. . 

Usou da palavra o camara- 
da Domingos Abrantes, do 
CC do PCP, que falou do ca- 
minho percorrido desde o 25 
de Abril das vitórias já al- 
cançadas e da importância 
do momento político que vi- 
vemos, para denunciar em 
seguida as manobras da reac- 
ção e a actividade dos gru- 
pelhos verbalistas, que se 
opõem ao processo de demo- 
cratização do País. 

A hora alta do comício do 
Barreiro foi marcada pela 
chegada do camarada Alvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
PCP. Logo que a assistência 
pressentiu a sua entrada no 
campo do Luso, uma onda de 
entusiasmo, de braços ergui- 
dos, de vozes em coro, se 
ergueu no espaço: «PCP», 
«Cunhal! Cunhal»! «A vitória 
é difícil mas é nossa». 

Foi verdadeiramente a apo- 
teose que se reacendeu no 
momento em que o secretá- 
rio-geral do PCP iniciou o seu 
discurso. 

A mesma intensa adesão 
assinalou várias passagens 
da sua intervenção, que nou- 
tro lugar reproduzimos. 

No comício do Seixal 
Não foi menos caloroso o 

entusiasmo popular que se 
viveu na noite de 9 de Ju- 
nho no campo de futebol do 
Seixalense. Presentes mais 
de 7 mil pessoas, na sua 
grande maioria trabalhado- 
res. Contava-se, igualmente, 
um grande número de jovens 
e de mulheres. Bandeiras 
vermelhas do PCP, entre a 
assistência e decorando a 
tribuna do comício. As pala- 
vras de ordem de outras as- 
sembleias repetidas em coro 
pelos trabalhadores. 

Abriu o comício a camarada 
Deolinda Brito, membro da 
direcção da Organização Re- 
gional da Margem Sul do P 
C P, tendo-se seguido no uso 
da palavra João "Aurélio Cruz 
dos Santos, que reafirmou a 
necessidade de defender as 
conquistas já obtidas. Fala- 
ram também um representan- 
te da Juventude Trabalhado- 
ra, que dirigiu um apelo aos 
jovens, um operário da Side- 
rurgia Nacional, a jovem Da- 
lia Ferreira, do C L do P C P, 
que falou da luta das mu- 
lheres contra a ditadura fas- 
cista. 

Usou da palavra o camara- 
da José Vitoriano, do C C do 
PCP, que traçou o quadro 
da presente conjuntura, para 
nela situar as tarefas da clas- 
se operária e das forças de- 
mocráticas, em estreita alian- 
ça com o Movimento das For 
ças Armadas. 

Os trabalhadores têm esta- 
do a dar provas da sua matu- 
ridade política e do seu espíri- 
to de vigilância—disse José Vi- 
toriano—repelindo os manejos 
dos reaccionários e dos seus 
cúmplices, recusando-se a em- 
barcar nas suas manobras. As 
manifestações e os numerosos 
comunicados que têm tido lu- 
gar mostram como a ciasse 
operária e outros trabalhado- 
res estão conscientes do mo- 
mento que vivemos. 

O inesperado aparecimento 
do camarada Álvaro Cunhal, 
no recinto do comício e na 
tribuna, provocou uma súbita 
vaga de entusiasmo de incon- 
tido regozijo. Cunhal!» 
«Cunhal!». «P C P», «P C P», 
gritava a assistência em coro. 

Tarefa 

urgente 
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como o inicio das negocia- 
ções, consequência das pro- 
fundas alterações nolílicas 
ridas em Portugal, começa 
ça a modificar a atitude dos 
povos africanos num sentido 
favorável ao estabelecimento 
de um clima de amizade c 
cooperação com o povo por- 
tuguês. 

Também o estabelecimento 
das relações diplomáticas 
com a União Soviética e os 
outros países socialistas en- 
volve da parte destes países, 
amigos verdadeiramente de- 
sinteressados do Povo Portu- 
guês, a esperança de que o 
actual nrocesso de negocia- 
ções com os legítimos repre- 
sentantes dos povos lutadores 
da Guiné-Bissau, Moçambique 
e Angola, seja activado e en- 
caminhado no sentido de pór 
fim às guerras coloniais, no 
resipeito efectivo do direito 
dos povos à independência. 

O fim da guerra colonial e 
a extinção do colonialismo é 
uma tarefa imediata e urgen- 
te no processo democrático 
actualmente em curso. 

O mesmo vigor, acompanhou 
a intervenção do camarada 
Álvaro Cunhal, que foi o últi- 
mo orador da noite. 

O secretário-geral do nosso 
Partido, saudou os operários 
do Seixal, cuja luta evocou, 
durante a ditadura fascista, 
para se fixar sobre o esforço 
dos comunistas que fizeram o 
«Avante!» e asseguraram a 
sua publicação regular duran- 
te várias dezenas de anos, à 
custa de uma tenacidade 
exemplar e de pesados sacrifí- 
cios. O êxito do «Avante!» 
nos dias de hoje, pode medir- 
-se peia tiragem do seu pri- 
meiro número que atingiu 
500 000 exemplares. Um verda- 
deiro sucesso do P C P, da 
sua influência crescente, do 
seu prestígio. 

O camarada Alvaro Cunhal 
falou em seguida das mudan- 
ças que se operaram na vida 
política nacional, dos perigos» 
que espreitam a presente si- 
tuação da luta e do esforço 
dos comunistas, para consoli- 
darem as conquistas já obti- 
das e continuarem o processo 
de democratização em curso. 

Montemor-o-Novo 
prestou homenagem 

a Germano Vidigal 
«A partir de hoje, esta rua 

chama-se Germano Vidigal. 
Foi nesta rua que ele traba- 
lhou e viveu, foi nesta casa 
que ele foi preso. Foi aqui 
que ele disser «Amigos! Fi- 
quem descansados. Èles da- 
qui não tiram nada!» 

Com estas palavras descer- 
rou António Gervásio as ban- 
deiras nacionais que cobriam 
as lápidas colocadas na casa 
onde viveu um dos heróis da 
luta antifascista, o comunista 
Germano Vidigal, digno filho 
do povo de Montemor-o- 
-Novo. 

No passado dia 9, aniversá- 
rio do dia em que, há 29 anos 
os criminosos fascistas assas- 
sinaram Germano Vidigal, en- 
raivecidos pela coragem e fir- 
meza com que ele se recusava 
a prestar-lhes declarações, o 
povo de Montemor homena- 
geou dignamente a sua me- 
mória. Foram mais de 10 mil 
as pessoas que se concentra- 
ram no Rossio da vila, para 
participar no grande comício 
popular convocado pelo PCP. 

Estiveram presentes, asso- 
ciando-se à homenagem a 
Germano Vidigal, delegações 
de Aljustrel, Alpiarça, Alvala- 
de (Sado), Avis, Baleizão, 
Barreiro, Beja, Elvas. Évora, 
Grândola, Lisboa, Mora, Pa- 
via, Pias, Ponte de Sor, Por- 
talegre, Santa Iria de Azóia, 
Vendas Novas. O coro de Pias 
cantou canções alentejanas 
acompanhado por toda a 
assistência, que também can- 
tou com entusiasmo o «Avan- 
te, camarada!» e outras can- 
ções revolucionárias. 

Abriu o comício o camara- 
da João Joaquim Machado, 
que, com Germano Vidigal, 
formou o primeiro Comité 
Local do PCP enr Montemor. 
Falaram também os camara- 
das Francisco Miguel, mem- 
bro do CC do Partido, o jo- 
vem de Montemor Luís Pine- 
los. membro do Movimento 
da Juventude Trabalhadora; 
Dinis Miranda, membro do 
CC do Partido, assim como 
outros democratas de Évora, 
Pias, Aljustrel, Baleizão e 

Montemor. Encenou o comí- 
cio o camarada António Ger- 
vásio, membro do CC do PCP. 

Referindo-se à situação po- 
lítica e à acção do partido 
nas actuais condições, disse 
António Gervásio: O partido 
tem as suas portas abertas 
a todos os portugueses ho- 
nestos que desejem íiliar-se 
no partido da classe operária. 
A defesa das conquistas do 
25 de Abril e o avanço para 
a frente na construção de um 
Portugal democrático exigem 
que o Partido Comunista se 
tome num partido muito 
mais poderoso, não só em 
números como em qualidade 
e na sua estreita ligação com 
a classe operária, com as am- 
plas massas populares. Cada 
militante comunista devê tra- 
balhar para trazer às fileiras 
do seu partido dezenas de 
activistas, homens, mulheres 
e jovens. O recrutamento 
faz-se nas fábricas, nos cam- 
pos. nos escritórios, nas es- 
colas. nas herdades. 

Coimbra : 
Vigilância e unidade 
das massas populares 

Derrubado o poder fascista 
pela sublevação militar e po- 
pular, quais são as tarefas 
prioritárias nas circunstân- 
cias actuais e qual a orienta- 
ção adequada a um conse- 
quente desenvolvimento do 
processo democrático em cur- 
so? perguntava Carlos Figuei- 
ra, da Direcção da Organiza- 
ção Regional do Norte do 
PCP, no comício efectuado 
em Coimbra. 

Trabalhar em cada momen- 
to pelo reforço da coopera- 
ção e da solidariedade entre 
as massas populares e as For- 
ças Armadas; tornar irrever- 
sível essa aliança, para man- 
ter e alargar as conquistas 
alcançadas. 
^ O comício realizado em 
Coimbra foi mais uma ses- 
são de esclarecimento e refor- 
ço da linha de acção dos mili- 
tantes do Partido e das for- 
ças progressistas, em torno 
dos objectivos determinados 
pelas circunstâncias presen- 
tes. No pavilhão gimnodespor 
tivo dos Olivais, mais de oito 
mil pessoas, trabalhadores na 
sua maioria, seguiram activa- 
mente as intervenções dos mi- 
litantes do Partido, de mem- 
bros da União dos Estudantes 
Comunistas e do Movimento 
da Juventude Trabalhadora e 
de organizações democráticas 
representadas. Na mesa. sob 
as figuras de Marx, Engels e 
Lenine, de bandeiras do Par- 
tido, da bandeira nacional e 
da cidade, sentaram-se operá- 
rios de diversos sectores de 
actividade. membros da 
DORN, do Comité Regional 
das Beiras, da organização 
concelhia do Partido, do Co- 
mité Central, personalidades 
estreitamente ligadas à luta 
antifascista representantes de 
movimentos democráticos, eíc. 
Delegações operárias da Mari- 
nha Grande e da Fiaueira da 
Foz, foram recebidas com im- 
pressionantes ovações. Dada a 
presidência a Caríos Figueira, 
o comício iniciou-se com o 
canto da «Internacional». 

Acção e organização 
Dois membros do Comité 

Regional das Beiras, Joaquim 

Serrão c Carlos Fraião, aboj 
daram a Juta sindical c a lut; 
dos intelectuais. Joaquim Sei 
rão referiu as condições rui 
nosas em que o fascismo dei 
xou a economia do País. Acen 
tuou que todos os porlugue 
ses têm de participar na vid; 
sindical e política de forme 
organizada, em particular o» 
trabalhadores. A estes último' 
cabe um papel fundamenta 
na organização de sindicatos 
que saibam conduzir uma coi 
recta acção reivindicativa na 
conquista de justos direitos 

Luta e vigilância 

estudantil 
A acção antifascista dos es 

tu d antes comunistas foi refe 
rida por José Roupiço, mem 
hrc da Comissão Central da 
UEC. Acentuou, em particular, 
as lutas em Coimbra e tam- 
bém o contributo dos estu- 
dantes comunistas para os 
combates travados por todo 
o povo. Apontou, entre os ob- 
jectivos da UEC, a construção 
dum ensino democrático. Afir- 
maria. ainda, que os estudan- 
tes comunistas estão activos 
e vigilantes contra as mano- 
bras da reacção. 

Jorge Araújo, membro da 
Organização Regional do Nor- 
te. recordou que, entre 1957 
e 1960. passou mais tempo na 
cave da Rua Antero de Quen- 
tal (PIDE/DGS) do que na 
universidade, mas que sem- 
pre tivera a esperança de ir 
um dia a Coimbra, livre da 
ameaça dos. Sachetis e dos 
Lemos da Silva. 

Joaquim Namorado, subor- 
dinou a sua intervenção ao 
tema, «O que deve o poeta 
ao seu partido?», afirmando 
que as perseguições mais 
cruéis não conseguem des- 
truir a resistência dos povos 
que se querem livres. Referin- 
do vários intelectuais militan 
tes, salientou que, foi nas 
grandes lutas das independên- 
cias nacionais e nas conquis- 
tas do socialismo que os poe- 
tas e os intelectuais ganharam 
uma voz profundamente signi- 
ficativa e uma larga audiên- 
cia. 

Saudando todos os partici 
pantes no comício, Carlos Bri- 
to, membro do Comité Cen- 
tral do PCP, referiu-se ao con- 
tributo de Coimbra para o de- 
senvolvimento da democrati-' 
zação do País, após a subleva- 
ção militar. Apontou a neces- 
sidade da consolidação das 
liberdades e seu alargamento, 
do termo dá guerra colonial, 
da construção dà democracia, 
nois os monopólios capitalistas 
mantêm-se. O salário mínimo 
já_ conseguido — afirmou — 
veio beneficiar cerca de 50 pot 
cento dos trabalhadores, pelo 
que tal medida governativa 
era de saudar. 

No decorrer do comício, en 
cerrado pela intervenção de 
Carlos Figueira, foi notada a 
presença, entre os assistentes, 
do prof. Paulo Quintela, sen 
do então alvo de uma mani- 
festação de apreço. Dois jor- 
nalistas da República Demo- 
crática Alemã e um da Repú- 
blica Socialista da Checoslo- 
váquia, também se encontra- 
vam presentes. Chamados pa- 
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Montemor-o-No»o permanece fiel à memória de Germano Vidigal 

ra a mesa, foram entusiasti- 
camente ovacionados. 

Baixa da Banheira : 

A força e a vitalidade 

do PCP 
Crescem as razões de con- 

fiança e de certeza no pro- 
cesso democrático no nosso 
país. É dia a dia mais forte 
a consciência da classe ope- 
rária e das massas popula- 
res. 

O comício realizado no dia 
11, ua Baixa da Banheira, é 
uma prova eloquente. Foi 
uma magnífica jornada de 
propaganda e de mobilização 
popular, na qua] se integra- 
ram mais de 3000 pessoas, 
na sua grande maioria tra- 
balhadores. 

Usando da palavra neste 
comício, o camarada Dias 
Lourenço, do CC do PCP. 
afirmou em determinado 
passo do seu discurso: 

Seria um erro muito grande 
pensar-se, pelo facto de os 
comunistas estarem no Go- 
verno Provisório, que vão fa- 
zer o comunismo. Isso é uma 
perspectiva completamente 
errada. Os comunistas estão 
no Governo Provisório coli- 
gados com outras forças para 
a realização de objectivos 
imediatos comuns. Quais são 
esses ^ objectivos imediatos? 
A realização do Programa das 
Forças Armadas. É esse pro- 
grama que o Governo Provi- 
sório vai levar à prática. 

António Augusto Chora, do 
Movimento da Juventude Tra- 
balhadora, denunciou o ver- 
balismo pseudorcvolucionário 
e todo o oportunismo político 
e sindical. Falou depois o 
operário da construção civil, 
Manuel António, dirigente sin- 
dical, que fez um apelo à uni- 
dade da ciasse operária. Se- 
guiu-se-lhe no uso da palavra 
o camarada Francisco Olivei- 
ra do Monte, operário meta- 
lúrgico, que analisou a situa- 
ção dos operários daquele 
ramo industrial na margem 
Sul e da necessidade de se 
unirem em torno do sindica- 
to respectivo. 

Falou ainda a camarada 
Irene Marques, do Comité Re- 
gional do distrito de Setúbal 
do PCP, que assinalou alguns 
aspectos típicos da explora- 
ção das mulheres trabalhado- 
ras por capitalistas estrangei- 
ros que instalaram as suas 

fábricas na região, anotando 
ao mesmo tempo a importân- 
cia do trabalho desenvolvido 
pelo Movimento Democrático 
das Mulheres Portuguesas, 
movimento unitário que tem 
como objectivo unir e orga- 
nizar as mulheres na justa 
batalha pela defesa dos seus 
interesses e no reforço e alar- 
gamento das conquistas de- 
mocráticas. 

Mais de 4000 pessoas 

no comício 

em Vila Franca de Xira 

Os trabalhadores, o povo 
de Vila Franca de Xira, res- 
ponderam de modo inequívo- 
co ao apelo do PCP, para par- 
ticipar no comício organizado 
pela DORL no passado dia 8. 

No mesmo local onde há 
30 anos foram encarcerados 
centenas de trabalhadores em 
greve, porque lutaram por 
não, justiça e liberdade, esti- 
veram milhares de trabalha- 
dores numa afirmação de for- 
ça e unidade, de confiança no 
seu Partido, 

O comício foi presidido 
pela camarada Georgete Fer- 
reira. membro do CC do PCP, 
que abriu a sessão com algu- 
mas palavras sobre o signifi-* 
cado do acto. Tomaram a pa- 
lavra. em nome dos jovens 
trabalhadores, o camarada 
Horácio Rufino e pela Comis- 
são Concelhia, José Rodrigues 
Júlio, Artur Neves e Graça 

Manquinho e ainda os cama- 
radas Sofia Ferreira e Octá- 
vio Pato do CC do PCP. 

Vivamente aplaudido pela 
assistência o camarada Octá- 
vio Pato afirmou; «As forças 
da contra-revolução nacionais 
e estrangeiras lançaram em 
fins de Maio uma ofensiva 
que visava sustar o processo 
democrático e quebrar a 
aliança com a® Forças Arma- 
das. As chamadas greves sel- 
vagens. fomentadas e inspira- 
das pelos monopólios e agen- 
tes da contra-revolução ti- 
nham o objectivo de semear 
a confusão, criar um ambien- 
te de insegurança, paralisar 
a economia do País e propor- 
cionar condições para uma 
acção contra-revolucionária e 
a retomada do Poder pela 
reacção.» 

Referindo-se ao Governo 
Provisório e à limitação do 
seu programa, o camarada 
Octávio Pato afirmou: 

«É bom que todos com- 
preendam que mais do que a 
satisfação de algumas reivin- 
dicações económicas, aquilo 
que nesta hora é decisivo, o 
oue é fundamental para me- 
lhorar as condições de vida 
de todo o povo, é consolidar 
as conquistas democráticas e 
nòr fim às guerras coloniais. 
Se isto se fizer avançaremos. 
Se o não fizermos a contra- 
-revoluçâo ameaça-nos.» 

Já depois de encerrado o 
comício pela camarada Geor- 
gete Ferreira foi proposto um 

voto de confiança ao CC do 
PCP. Novos aplausos apoia- 
ram esta proposta. 

Comício em Salvaterra 

de Magos 

Organizado pela Comissão 
Concelhia do PCP, realízou-se 
cm Salvaterra de Magos um 
comício do PCP em que usa- 
ram da palavra os camaradas 
Manuel Balsinha, membro do 
Comité Regional do Alto Ri- 
batejo, Carlos Pinhão, da Di- 
recção Regional do Baixo Ri- 
batejo e do Oeste, um repre- 
sentante do Movimento da Ju- 
ventude Trabalhadora de Co- 
ruche, Nélson Caleiro, a ca- 
marada Laura Serra e o dr. Jo- 
sé Sam aio e ainda os cama- 
radas Jaime Serra e Francisco 
Miguel do CC dó PCP, que fo- 
ram frequentemente interrom- 
pidos com efusivos aplausos 
durante as suas intervenções. 

Estiveram no comício mais 
de 1000 pessoas, na maior 
parte trabalhadores rurais. 
Durante o comício foi apro- 
vada por aclamação a seguin- 
te moção: «No primeiro comí- 
cio comunista em Salvaterra 
de Magos, os comunistas, os 
trabalhadores e todos os ho- 
mens e mulheres progressivos 
aqui representados saúdam o 
Partido Comunista da União 
Soviética no momento do es- 
tabelecimento de relações di- 
plomáticas entre Portugal li- 
bertado e o grande povo sr 
viético.» 
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Discurso de Álvaro Cunhal 

CONT. DA PÁG. I 

Um outro aspecto é a greve. 
Alguns detractores da orien- 
tação do Partido têm afirma- 
do que o Partido está contra 
a greve. 

Isto não é de forma algu- 
ma exacto. Nós defendemos a 
greve como uma forma de lu- 
ta indispensável para que a 
classe trabalhadora possa de- 
fender os seus interesses e di- 
reitos. 

O que somos nas condições 
actuais é contra a greve pela 
greve, contra a greve como 
forma primeira e imediata de 
luta, contra a greve que possa 
ser fomentada, não para de- 
fesa dos interesses dos tra- 
balhadores, mas para criar di- 
ficuldades politicas ao Gover- 
no Provisório, para provocar 
as Forças Armadas, para ten- 
tar quebrar a aliança do povo 
com as Forças Armadas, alian- 
ça que é entretanto indispen- 
sável para que as liberdades 
edeançadas sejam defendidas 
e consolidadas, para que o 
fascismo não volte. 

Os trabalhadores portugue- 
ses podem estar absolutamen- 
te seguros de que o Partido 
Coinunista Português, em to- 
da a parte onde se encontre 
(nas empresas e em todos os 
locais de trabalho, nos cam- 
pos, nos sindicatos, no Gover- 
no) defenderá sempre, arros- 
tando todas as consequências, 
os legítimos interesses dos 
trabalhadores, 

O segundo problema que 
gostaria de referir é a guerra 
colonial. 

Tal conto no tempo do fas- 
cismo, a guerra colonial con- 
tinua a ser um problema cen- 
tral na política portuguesa. 
Além do seu profundo signi- 
ficado, além do que significa 
de perda de vidas, de sofri- 
mentos e lágrimas, a guerra 
afecta todos os aspectos da 
vida portuguesa. Trava o de- 
senvolvimento económico. Ê 
causã de inflação e da conse- 
quente alta dos-préços. Impli- 

ca a maior exploração e o 
mais baixo nível de vida dos 
trabalhadores. Por isso, todas 
as forças responsáveis do nos- 
so País afirmam ser neces- 
sário pôr fim à guerra a pôr- 
-die fim rapidamente. 

Consideramos muito positi- 
vo que tenham começado ne- 
gociações com os movimen- 
tos de libertação. 

Sabe-se que, durante anos, 
exigimos a abertura de tais 
negociações. Por isso, fomos 
acusados e perseguidos, como 
se defender negociações com 
os legítimos representantes 
dos povos de Guiné-Bissau, 
Moçambique e Angola fosse 
trair os interesses do Pais. As 
negociações ai estão. E, como 
no resto, também se vê que 
nisto o Partido tinha razão. 

A abertura de negociações 
é pois um facto muito posi- 
tivo. Mas não se devem espe- 
rar resultados espectaculares 
e o anúncio sensacional, pre- 
maturo e inexacto de tais re- 
sultados pela Imprensa não c 
de molde a facilitar um real 
progresso no processo de ne- 
gociações, necessariament e 
complexas e demoradas. 

A nosso ver, para se alcan- 
çar uma solução, é base essen- 
cial o reconhecimento efecti- 
vo do direito dos povos à au- 
todeterminação e à indepen- 
dência. 

Queremos confiar em que a 
força das realidades acabará 
por impor-se e que o pro- 
cesso de negociações acabará 
por conduzir ao fim da guer- 
ra e à solução justa do pro- 
blema. 

O terceiro problema é o da 
liberdade. 

A ditadura fascista foi der- 
rubada e foram instauradas 
liberdades essenciais. 

Nunca é demasiado vitoriar 
a acção corajosa e decisiva do 
Movimento das Forças Arma- 
das. Nunca é demais insistir 
cm que, aliando-se aos mili- 
tares, e dando nova dinâmi- 
ca ao processo de liquidação 
do fascismo e da instauração 

aas liberdades, intervieram lo- 
go no processo da democrati- 
zação as massas populares — 
força determinante das gran- 
des transformações sociais. 

Depois de quase meio sécu- 
lo de opressão fascista, tra fa- 
se de uma grande e. histórica 
vitória do povo português, 
cujo significado e importân- 
cia só contestam os fascistas 
ou aqueles pseudo-revolucio- 
nários que fecham os olhos 

cia. manterao sempre bem al- 
ta a sua consciência politica 
e revolucionária, estarão vigi- 
lantes às manobras da reac- 
ção e assim (estamos cer- 
tos) novas tentativas da reac- 
ção e do fascismo serão no- 
vamente derrotadas. 

Camaradas: 
.4 classe operária tem em si 

força bastante para transfor- 
mar o mundo. Mas só o trans- 
formará se essa força estiver 

à i ealidade e a quem nada in- organizada, A força dos traba- 
t cr essa a sorte do nosso Povo. 

A liberdade pode não ter pa- 
ra alguns qualquer importân- 
cia. Mas tem importância, e 
grande importância, para os 
lrabalhadores portugueses. 
que tudo farão para não mais 
perdê-la. 

Embora com o risco de de- 
siludir os optimistas, tenho o 
dever de afirmar claramente 
que seria erro grave pensar 
cu.^ a liberdade está já asse- 
gurada para sempre. Não, ca- 
maradas. A alternativa fascis- 
mo ou liberdade não está com- 
pleta e definitivamente arru- 
mada. 

Temos algumas liberdades 
essenciais, mas. não temos 
ainda um regime democrático. 

A reacção e o fascismo pos- 
suem ainda força apreciável. 
Procurarão dificulta,- o pro- 
cesso de democratização. Na 
crise de fins de Maio, fomen- 
taram a desordem económica, 
sopraram conflitos sociais, 
conseguiram paralisar trans- 
portes, cortaram abastecimen- 
tos e procuraram opor os tra- 
balhadores ao Governo e às 
Forças Armadas, e assim 
abrir caminho à contra-revo- 
lução. 

Pela acção do Partido Co- 
munista e do Movimento De- 
mocrático, pela serenidade 
das Forças Armadas e tam- 
bém e fundamentalmente pe- 
la elevada consciência politi- 
ca dos trabalhadores, que 
alertados pelo Partido, viram 

Ih adores expressa-se funda- 
mentalmente na sua organiza- 
ção. 

Por isso aqui apelo para que 
os trabalhadores do Barreiro 
e de toda esta região refor- 
cem rapidamente a organiza- 
ção operária, nas suas várias 
formas e, em especial, a sua 
organização sindical, a sua 
organização da juventude tra- 
balhadora, a sua organização 
de mulheres, e a sua organi- 
zação do Partido. 

Um rápido progresso da or- 
ganização é essencial pa- 
ra que a classe mais explo- 
i cá a, a mais oprimida, a clas- 
se sempre forçada a cumprir 
numerosos deveres, sem lhe 
serem reconhecidos os justos 
direitos, a classe mais com- 
bativa e abnegada, a única 
verdadeiramente revoluciona- 
'■'a — a classe operária por- 
Uiguesa — possa defender efi- 
cazmente os seus interesses, 
lurar pela realização das suas 
aspirações, desempenhar o pa- 
nei que lhe cabe na democra- 
tização da sociedade portu- 
guesa. 

Estamos certos de que a 
ciasse operária do Barreiro 
saberá, na realização das ta- 
reias que hoje se colocam, ser 
digna das suas gloriosas tra- 
dições revolucionárias. 

Viva o proletariado barrei- 
rense! 

Viva a unidade da classe 
operária! 

Viva a unidade das forças 
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o perigosa primeira ofensiva democráticas e a aliança das 
da reacçao depois do 25 de • massas populares com as Fji - 
Ahnl foi dominada. _ ças Armadas! 

Os trabalhadores terão de Viva o Partido Comunista 
futuro presente esta experiên- Português! 
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CONT. DA PAG. 1 
0 PCP opta firmemente pela democratização e conta para tal política com 

0 apoio de amplas massas populares, evidenciado de Norte a Sul do Pais. 

Participação dos comunistas 
O PCP participa activamente no processo de democratização da sociedade por- 

tuguesa. Participa nesse processo estreitamente ligado às massas, auscuJ 
tando o seu sentir, as suas aspirações e as suas necessidades, aprendendo 

ciianarnente com as massas e, ao mesmo tempo, pondo a sua experiência revo- 
lucionaria ao serviço das massas, advertindo-as dos perigos e indicando-lhes o 
caminho. 

Em toda a parte onde se encontram (nas fábricas e noutros locais de tra- 
balho nos campos, nos sindicatos, assim como no Governo) os comunistas 
detendem os interesses dos trabalhadores, das massas populares e orientam a sua 
actividade com uma preocupação fundamental e prioritária: defender e conso- 
lidar as liberdades, pôr fim à guerra, cortar o caminho à contra-revolução, 
conduzir a democratização até à realização das eleições livres para a Assembleia 
Constituinte. 

Os comunistas estão no Governo porque foi geralmente reconhecida a neces- 
sidade da sua participação na democratização da vida nacional, porque o povo 
assim o quis e porque o Partido considerou poder no Governo defender melhor 
os interesses do povo e do País. 

p r.r.HÍr.l>rOErf-ma do Governo é limitado. Mas muiTas medidas úteis têm sido e podem continuar a ser tomadas. 

fapfp.^Snim COn?^ .a _entrada ,dos comunistas no Governo foi um importante 
1 constituição da coligação governante e do apoio das massas c da onnanva das massas no Governo, assim a sua eventual saída representará 
* duYlda' urna brusca e brutal quebra do equilíbrio político, a perda da perspectiva democrática e o caminho aberto a uma política reaccionária. 

1 or isso os trabalhadores, as massas populares, as forças democráticas 
continuam a exigir que, apesar de todas as dificuldades, contradições e perigos 
os comunistas se mantenham firmemente no Governo Provisório. 

A questão colonial 
i i MA das aspirações que animam o movimento de 25 dc Abril e uma das causas 

do amplo apoio de massas que recebeu foi o declarado propósito de nôr 
fim a guerra colonial. 1 

O , im da guerra colonial tomou-se uma verdadeira exigência nacional. Nos 
planos politico, económico, social, diplomático, urge pôr fim à guerra. 

A questão é de saber como lhe pôr fim e quais são. no concreto, as soluções, 
•la no tempo do fascismo, a permissão de um grande debate nacional sobre 

o problema colonial era uma exigência do movimento democrático. O programa 
do Movimento das Forças Armadas inscreveu como objectivo a realização de 
um tal debate sobre tão magno problema. A vida corre mais veloz do que se 
preve, a, situação evoluiu e hoje mais do que nunca se impõe um tal debate, 
que. para _ conduzir a resultados positivos, terá, por um lado, de ser sereno 
c construtivo e, por outro lado, de ser realizado com liberdade e real respeito 
das varias opínioes. 

Em nada contribuem para uma justa solução, antes tendem a compro- 
meter o caminho para ela, tanto posições acomodatícias que levem a renunciar 
a questões de princípio como a exaltação verbal e apelos à violência e à revolta, 
que só podem reforçar as tendências conservadoras. 

É multo positivo que exista, como existe, um verdadeiro consenso nacional 
acerca da necessidade de pôr fim à guerra e de se procurar uma solução 
política com respeito pelos princípios da autodeterminação e da independência. 
Este consenso significa um enorme passo no sentido de uma justa solução 

Iniciaram-se negociações com os legítimos representantes dos povos subme- 
tidos ao colonialismo português. É também muito positivo. 

Manifestam-se, porém, ainda, ideias muito diversas acerca das perspectivas 
de solução a curto e a médio prazo e acerca dos métodos e processos a utilizar 
para a descolonização. 

Numa ideia central, de carácter geral, tem insistido o PCP: seria extrema 
mente improvável o fim da guerra e uma solução política, se não se reconhecesse 
realmente, na pratica, o direito à autodeterminação e à independência 

A partir daí o processo que conduzirá a uma justa solução ficará extre- 
mamente simplificado. * 

"bifkifie 

í.^%f.0nlplex-icl-i-uie -t'a situaçâo' dois factores fundamentais continuam a permitir confiar no êxito ao processo de democratização em curso. Um é a 
mrça do movimento popular de massas, a unidades dá classe operária e do 

^ssonneferdpe^nCra 0utro é o empenho das Forças Armadas nesse pro- 
r n reiOrça,ld0-se a unidade do movimento popular e demo 

assegurada3a Vitória, ^ ^ 35 FOrÇaS Armadas estará "0 fundamental 

a vi0 -v 0,n fasc5TSm? cont,nuam a tentar reorganizar-se e a lançar 
n de Juni™, a reacção tentou fazer a sua primeira mani- ç o de _rua. O resultado foi um completo fracasso, mas ficou evidente que 

a reacçao nao desarma. 
Vigilantes em relação aos perigos, unidos e confiantes, os democratas as 

orças Armadas, as massas populares estão em condições de levar a bom êxito 
o entusiasmante empreendimento de construir um Portugal completa e defini- 
tivamente libertado do fascismo e da guerra, um Portugal democrático, pacífico 
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Proletários de todos os países: U N I - V O S! 
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No campo luta-se! 

ASSALARIADOS RURAIS EM ACCAQ 

NO ALENTEJO E NO RIOATEJO 

Activos desde sempre na frente de luta antifascista 
do Povo Português e na defesa das suas legítimas rei- 
vttidicações, o proletariado rural do Alentejo e do Riba- 
tejo está, desde o dia 25 de Abril, nas primeiras linhas 
do combate pela consolidação das conquistas já alcan- 
çadas e pela resolução de algumas das suas tarefas e 
problemas imediatos. Eis, relatadas pelos corresponden- 
tes do «Avante!», algumas das últimas acções dos tra- 
balhadores agrícolas de diversas regiões: 

— Após o comício de home- 
nagem a Germano Vidigal, 
qtie reuniu, no passado dia 
9, em Montemor-o-Novo, cer- 
ca de 10 mil pessoas, na sua 
grande parte írabalhadores 
do campo, reaiizou-se, à noite, 
no iSindicato dos Trabalhado- 
res Agrícolas, uma reunião 
de firadores da cortiça. Esti- 
veram presentes mais de 150 
trabalhadores da terra. Antó- 
nio Gervásio, membro do CC 
do PCP, foi convidado pelos 
trabalhadores a assistir a 
essa reunião, Travou-se ani- 
mado debate. Foram aprova- 
das as seguintes reivindica- 
ções para a próxima tiragem 
da cortiça: salário de dois 
contos por semana; 44 horas 
semanais; recusa a fazer em- 
preitadas e anulação das iá 
existentes; pagamento dos 
dias feriados. 

— Os trabalhadores agríco- 
las de Vila Franca de Xira, 
que têm estado empenhados 
na transformação da Casa 
do Povo em sindicato e na 
criação da Liga dos Campo- 
neses do Ribatejo, têm vindo 

a realizar grandes reuniões 
sindicais com centenas de 
trabalhadores. Recentemente, 
os trabalhadores convocaram 
os lavradores para uma reu- 
nião na Casa do Povo a fim 
de discutirem em conjunto 
vários problemas relaciona- 
dos com as condições de tra- 
balho. No final dessa reunião 
foi aprovada e assinada uma 
convenção de trabalho que 
estabelece: horário de 8 ho- 
ras; pagamento das horas 
extraordinárias a 500ò; paga- 
mento dos dias feriados e do- 
mingos a IOOIíp; transporte 
até ao local de trabalho e 
regresso, garantido pelos la- 
vradores; transporte, igual- 
mente garantido pelos lavra- 
dores, no fim-de-semana, pa- 
ra os trabalhadores da Lezí- 
ria se deslocarem a Vila Fran- 
ca, a fim de fazerem as com- 
pras da semana. Ficou ainda 
estabelecido que as jornas 
seriam aumentadas entre 15 
a 2040, comprometendo-se os 
lavradores a repor, com efei- 
to retroactivo, a partir de 

1 de Maio, as diferenças que 
existirem quando for fixado 
o salário mínimo para o cam- 
po. Também se compromete- 
ram os lavradores a instalar 
casas desmontáveis para os 
trabalhadores rurais. 

— Importante tem sido tam- 
bém a participação dos traba- 
lhadores do campo na eleição 
de comissões administrativas 
para as Câmaras Municipais, 
Juntas de Fremiesia e Casas 
do Povo. No Escoural. Foros 
de Vale de Figueira, Arraio- 
los, Avis, Benavila, Erve- 
dal, Foros de Cortiçados, 
Ciborro e outras terras dos 
distritos de Évora e Portale- 
gre, por exemplo, a participa- 
ção dos trabalhadores rurais 
no processo de saneamento 
em curso tem sido massiva 
e valiosa a sua contribuição 
para a eleição, era amplos 
plenários e assembleias, com 
centenas e milhares de pes- 
soas, de homens honestos, 
representativos e capazes pa- 
ra as comissões administrati- 
vas das Câmaras, Juntas de 
Freguesia e Casas do Povo. 
No plenário de Montemor-o- 
-Novo, do passado dia 2, reu- 
niram-se 2 mil pessoas. 1500 
no plenário de Benavila de 
26/5 e mil no plenário do Es- 
coural, do passado dia 2. A 
maioria dos participantes nes- 
nes plenários era constituída 
por trabalhadores agrícolas. 
Na sua acção, nesta importan- 
te frente, têm-se defrontado 
os trabalhadores rurais com 
a resistência encarniçada dos 
agrários e fascistas, que atra- 
vés de pressões junto de go- 

Façamos o processo dos crimes da PIDE-DGS 

DEPOIMENTO DE MARIA CHIOANTE 

Instrumentos da tirania, ferramentas de uma opressão 
política e económica, os criminosos da PIDE / DGS pren- 
deram e torturaram sadicamente todos os que ousavam 
resistir, e muitos foram. Só de 1971 a 1972, entraram nas 
prisões fascistas 438 portugueses. 

Destes. 236 foram libertos 
até ao fim do ano de 1972, an- 
tes do Julgamento ou, na 
maioria dos casos sem serem 
submetidos a julgamento. 
Durante os 48 anos de fas- 
cismo, milhares de portugue- 
ses experimentaram os hor- 
rores das prisões políticas 
sem sequer terem «culpa 
formada». O fascismo não se 
preocupou sequer em respei- 
tar a sua legalidade fraudu- 
lenta. A sua lei foi sempre 
a do terror, a da violência 
feroz. A esta lei poucos esca- 
param. Mesmo aqueles que 
mordiam a sua revolta no si- 
lêncio em que o fascismo os 
entricheirara, lhes sofreram 
intimidações. 

Os criminosos da PIDE- 
-DGS têm um nome. Têm um 
rosto. Quase parecem ho- 
mens. Porém, perpetuaram, 
sob mando e causa do fas- 
cismo, terríveis crimes contra 
a Humanidade. 

Foram os torturadores do 
povo. E o povo tem de co- 
nhecer com toda a sua ex- 
tensão os crimes cometidos. 
O povo que lhes sofreu a ac- 
tuação desenfreada tem de 
denunciá-los amplamente, 

«Avante'.», será uma tri- 
buna desta denúncia popu- 
lar. Continuaremos a publi- 
car depoimentos de militan- 
tes antifascistas vitimas da 
repressão. Neste sentido, um 
vasto campo de colaboração 
se abre a todos os que pos- 
sam testemunhar a actuação 
destes algozes do povo por- 
tuguês. 

Façamos, pois, o processo 
dos criminosos do PIDE- 
-DGS! 

Depoimento 
Maria Custódia Chibante é 

rilha do Couço, uma terra que 
muitos militantes deu à luta 
do Povo Português pela liber- 
tação. A coragem que sempre 
a animou nas horas da resis- 
tência, conserva-a agora no 
momento da construção. 

Foi presa a 27 de Abril de 
1962 com companheiros do 
Couço, aos quais se viriam 
juntar, como j-esuhado da 
jornada do i." de Maio, tra- 
balhadores do Barreiro, Al- 
justrel, Palma e Lisboa. 

Durante cinco meses e meio 
de prisão, submetida a total 
isolamento, Maria Custódia 
jamais perdeu o ânimo que 
caracteriza os combatentes 
antifascistas. Da dureza des- 
ta experiência relata-nos 
Custódia alguns aspectos. Foi 
ao fim de um mês de desgas- 
tç que se iniciaram os verda- 
deiros interrogatórios. 

Aparentemente estive sem- 
pre calma mas o meu estô- 
mago ressentiu-se muito e as 
n.auseas eram evidentes. As- 
®,nL cotno não aceitei comi- 
da, depois de ter passado vá- 
jaas refeições sem comer, de- 
cicliram chamar o chefe da 
brigada, Silva Carvalho, o 
qual me ameaçou com a son- 
^*3. A mulher pide que me es- 

, tava a guardar no momento, 
chamada Odete, e de aspecto 

franzino, tentou persuadir-me 
a comer mas como eu não o 
fizesse mandou-me tirar os 
brincos, relógio e anel, só fi- 
cando com a aliança. A pou- 
cos momentos de ser rendida 
deu-me umas bofetadas para 
me convencer a comer. A se- 
guir» entrou uma outra com 
todo _ o aspecto da sua baixa 
condição morai, chamava-se 
ela Assunção, e pelo que ouvi 
dizer aos colegas, tinha Tran- 
sitado da Judiciária para a 
PIDE. Assim que entrou, com 
o seu ar cínico, colocou um 
cacete de grandes dimensões 
em cima da mesa, eu sabia 
que elas batiam, mas não 
com cacetes, e pensei que era 
para me aterrorizar. Quando 
me recusei a comer disse-me 
que os presos não tinham que- 
rer e portanto eles mandavam 
e nós tínhamos de obedecer. 

Daqui não sai ninguém vivo 

se não fala 
«Avante!» — A reacção dos 

agentes da PIDE-DGS a atitu- 
des de firmeza era habitual- 
mente a extrema violência... 

— Espancou-me durante to- 
dra a noite apenas com pe- 
quenos intervalos. Para ela 
descansar, saía para o corre- 
dor ofegante e a abanar-se, 
tão cansada estava. Levanta- 
va-me a saia e espancava-me 
com o cacete até se cansar. 
Foi de tal maneira brutal que 
fiquei negra da cintura até à 
curva da perna. Deu-me tam- 
bém uma série de bofetadas, 
que quase deixei de ver do 
olho esquerdo devido ao in- 
chaço. ÍMsse-me então, cini- 
camente, que já estava ã Ca- 
mões. 

Quando tentei defender a 
cara foi tal a dor ao receber 
a pancada do cacete na mão 
que pensei que ficara parti- 
da. A mão ficou toda ela es- 
verdeada e inerte, pois só cora 
a outra a conseguia elevar. 

As pancadas na nuca são 
horríveis e deu-me tantas em 
tipo de cutelo que me dava 
a sensação de que a testa se 
abria. Àquela mulher mais 
parecia uma fera do que um 
ser humano; pegava-mc pelo 
cabelo e fazia-me andar de 
um lado para o outro com 
tanta força que quando me 
largava quase caía. Eu pen- 
teava-me e o cabelo arrancado 
era aos montes. 

Quando se convenceu que 
não me fazia comer apertou- 
■me o nariz com força e me- 
teu-me um copo com leite 
nos lábios. A sua fúria foi 
indescritível ao ver que nem 
assim conseguia o seu inten- 
to. Então, despejou-me o leite 
pela cara e continuou a es- 
pancar-me. Pôs-me em segui- 
da de estátua no meio da 
sala e eu, que nunca desmaiei, 
senti-me nesse momento des- 
falecer. Disse-lhe: «Se a se- 
nhora não me manda sentar 
eu caio.» Olhou-me e, como o 
meu aspecto era, evidente- 
mente mau, mandou-me sen- 
tar. 

Entrou então uma outra 
chamada Madalena, de porte 
altivo e olhar cínico. Fez mor- 

dazes comentários em rela- 
ção ao meu aspecto e come- 
çou o interrogatório. As mi- 
nhas negativas em relação às 
acusações que me fez ocasio- 
naram-me mais espancamen- 

<íos, principalmente na nuca, 
o que me levou a pensar que 

talvez não saísse dali com 
vida. 

Chamado o chefe Silva Car- 
valho, para lhe darem conhe- 
cimento de que "não queria 
falar, disse-me: «Daqui não 
sai ninguém vivo se não fa- 
lar.» 

«Avante!» — Quanto tempo 
durou esse primeiro período 
de tortura? 
. — Estive 48 horas na PIDE. 

Fui interrogada e amesqui- 
nhada várias vezes. Cheguei 
a" limite das forças físicas ao 
fim de 75 horas de lá estar. 

Até então não me deixa- 
ram dormir, pois quando, sen- 
tada numa cadeira, fechava 
os olhos, eles davam murros 
na mesa e batiam os pés com 
força no chão. Isto arrasava- 
-me completamente e tinha a 
sensação de que o coração 
me saltava pela cabeça. 

Foram então buscar um 
colchão imundo no qual me 
deitei mas não conseguindo 
adormecer tal era o meu es- 
tado nervoso. Deram-me um 
comprimido e assim passei 
pelo sono como se costuma 
dizer, pois não consegui dor- 
mir verdadeiramente. 

No dia seguinte tentaram 
tirar-me o colchão mas como 
não conseguia suster-me em 
pé continuaram os interroga- 
tórios sentada no dito col- 
chão. Ao verem que não me 
recompunha, resolveram le- 
var-me para o forte. Levaram- 
-me em braços, pois não con- 
seguia andar. No dia seguinte 
o médico foi à sala para me 
medicar; depois de uma forte 
crise nervosa que tive, já es- 
tava a ser tratada pela enfer- 
meira com infravermelhos. 

Preferia a morte 
a traír-me a mim mesma 
«Avante!» — Face à bruta- 

lidade, da PIDE. donde te vi- 
nha a coragem para resistir? 

— Tenho hoje 41 anos e não 
gosto de morrer, é certo, mas 
tão-pouco me aflige a ideia 
de morrer. E nessa altura 
preferia a morte a trair-me 
a mim mesma. 

A minha coragem e força 
deve-se em grande parte ao 
conhecimento das grandes 
torturas que tinham sofrido 
muitos camaradas e o seu 
exemplo levou-me a não re- 
cear o que quer que fosse. 

Nós sofríamos muito quan- 
do nos espancavam mas creio 
que a nossa dor não era me- 
nor ao ouvirmos os nossos 
camaradas de sofrimento a 
serem torturados. 

Como eu, muitos milhares 
de pessoas sofreram os hor- 
rores da PIDE e também 
muitas delas muito mais do 
que aquilo que vos conto. 

O meu único intuito ao fa- 
zer este relato é o de desmas- 
carar o regime fascista que 
sempre adoptou atitudes de 
autêntico criminoso contra os 
que lutavam pelo pão e pela 
liberdade. 

Desejo que justiça seja fei- 
ta para bem deste querido 
País, que é o nosso Portugal. 

vernantes civis, através de lis- 
tas com fascistas menos «quei- 
mados» e através de ameaças 
abertas («vocês agora riem-se, 
qualquer dia choram!», dizem, 
por exemplo, descaradamente, 
os fascistas do distrito de 
Portalegre), nrqcuram opor- 
■se às medidas de saneamen- 
to que estão em marcha. 

Pelo reforço da aliança 

entre a classe operária 

e o campesinato 
Sob este lema realizou-se, 

em Agueda, no passado dia 
8, um comício do PCP. A des- 
truição de toda a orgânica 
fascista na agricultura, a luta 
pelos objectivos imediatos 
que ponham termo às dificul- 
dades criadas aos que traba- 
lham nos campos por um fas- 
cismo liquidado ao cabo de 
48 anos. bem como o refor- 
ço da organização sindical 
em todas as fábricas e em- 
presas, a unidade entre a 
classe operária e o campesi- 
nato para a conquista da de- 
mocracia — foram os objec- 
tivos apontados pelos orado- 
res que falaram no comício, 
que teve a presidi-lo Carlos 
Costa, membro do CC do 
PCP. 

As dificuldades sem conta 
para os milhares de pequenos 
e médios agricultores criadas 
por cerca de meio século de 
fascismo foram tratadas nes- 
te comício, que teve larga 
participação de camponeses. 
Foi denunciada a máquina 
corporativa fascista da agri- 
cultura. o peso arrasante das 
taxas e impostos, a falta de 
assistência técnica, a política 
de altos preços dos produtos 
industriais necessários à agri- 
cultura, toda a protecção fas- 
cista aos monopólios e aos 
grandes agrários, que lançou 
na ruína milhares e milhares 
de pequenos e médios agri- 
cultores. Foi evocada a luta 
e o movimento de protesto 
do campesinato da região 
contra o governo fascista e 
foram apontados alguns dos 
objectivos imediatos pelos 
quais o campesinato deve lu- 
tar neste momento; des- 
truir toda a orgânica fascis- 
ta na agricultura; aliviar os 

'camponeses pobres do paga- 
mento de pesados impostos; 
intensificar uma política de 
créditos vantajosos; fomen- 
tar o auxílio técnico à agri- 
cultura e melhorar substan- 
cialmente o nível económico 
e cultural das massas rurais. 
Na luta por estes objectivos, 
que só podem ser consegui- 
dos a par de um reforço das 
conquistas democráticas, se 
cimentará a aliança entre o 
campesinato e a classe operá- 
ria, a mais consequente de- 
fensora das liberdades demo- 
cráticas. 

«Os baldios são do povo!» 

— voz única em Préstimo 

e Talhadas do Vouga 
«Os baldios são do povo!» 

— clamaram as populações 
de Presíimo (concelho de 
Agueda) e Talhadas do Vou- 
ga. nas assembleias popula- 
res que aí se realizaram, nos 
passados dias 2 e 9 de Junho, 
respectivamente. 

Na reunião que decorreu 
em Préstimo, na qual parti- 
ciparam cerca de 200 campo- 
neses, foi ponto muito deba- 
tido a restituição dos bal- 
dios ao povo, tendo sido dis- 
cutido, também, o seu apro- 
veitamento. designadamente 
para a pastorícia, A presença 
na mesa de um redactor do 
jornal «A Terra», órgão de 
unidade dos camponeses do 
Norte, foi muito bem rece- 
bida. 

Em Talhadas do Vouga, 
freguesia onde já antes da 
sublevação de 25 de Abril, os 
camponeses haviam desenvol- 
vido grandes lutas pela re- 
cuperação dos baldios, tendo 
conseguido uma importante 
vitória com a restituição dos 
baldios paroquiais, dos terre- 
nos particulares que os Ser- 
viços Florestais haviam usur- 
pado e de uma vasta área 
florestal estavam presentes 
cerca de duzentos campone- 
ses. que debateram vários 
problemas. Foram eleitas 
comissões dos vários luga- 
res da freguesia para "di- 
rigirem a luta pela recupera- 
ção das matas que ainda se 
encontram em poder dos S. 
F. Também aqui foi particu- 
larmente bem recebido o re- 
presentante d' «A Terra», jor- 
nal que sempre esteve na di- 
recção das lutas pela recupe- 
ração dos baldios. 

Tanto em Préstimo como 
em Talhadas do Vouga, os 
camponeses pronunciaram-se 
contra a permanência dos 
elementos dos Serviços Flo- 
restais na direcção, adminis- 
tração ou orientação técnica 
das matas, do ponto em que 
a actividade passada desses 
serviços se caracterizou 
sempre por um cunho pro- 
fundamente lesivo dos inte- 
resses das populações e por 

um brutal autoritarismo e ar- 
bitrariedade. 

0s problemas da agricultura 

em Macieira de Cambra 
Três mil e quinhentas pes- 

soas reuniu o comício reali- 
zado em Macieira de Cambra 
pelo Movimento Democrático. 
Esmagadora maioria da assis- 
tência constituíam-na os pe- 
quenos e médios agriculto- 
res da região. Os problemas 
da agricultura, designada- 
mente a restituição dos bal- 
dios ao povo, o não pagamen- 
to do leite aos agricultores 
c a situação da casa do povo 
local, foram os temas trata- 
dos pelos oradores e subli- 
nhados com manifestações 
de apoio por parte dos assis- 
tentes. Particularmente bem 
recebida foi a intervenção 
do representante do jornal 
«A Terra», órgão de unidade 
dos camponeses do Norte, 
que, depois de demmeiar as 
calúnias que os fascistas sem- 
pre levantaram a respeito da 
posição dos comunistas nos 
problemas da agricultura, 
apontou o caminho a seguir 
no actual momento, demons- 
trando a necessidade de se- 
rem formadas comissões de 
pequenos e médios agricul- 
cultores para uma defesa 
consequente dos seus inte- 
resses. 

«De todas as sementes lançadas a Terra é o san gue dos mártires que dá searas mais abundantes» 
(Dias Coelho, em «A Resistência em Portugal») 

Homenagem a Dias Coelho 

Em Dezembro de 1961, à es- 
quina da Rua dos Lusíadas 
com a Rua da Creche, em Lis- 
boa, José Dias Coelho, artista 
plástico e militante do nosso 
Partido, era varado pelas ba- 
las assassinas de um bando 
de agentes da PIDE-DGS. O 
crime levantou uma onda de 
indignação e deu origem a 
uma série de protestos, mui- 
tos deles vindos de dlém-fron- 
teiras. 

No próximo dia 19, data em 
que Dias Coelho completaria 
61 anos de idade, realiza-se 
uma homenagem em sua me- 
hória, promovida pelo Comi- 
té José Dias Coelho, formado 
por elementos que fazem par- 
te do Movimento Democráti- 
co de Artistas Plásticos, e pe- 
la Sociedade Nacional de Be- 
las-Artes. Às 18 e 30, no local 
do crime, será descerrada 
uma lápide, e às 21 e 30, na 
Sociedade Nacional de Belas- 

■Artes, realizar-se-á um comí- 
cio em que usarão da palavra 
artistas plásticos, escritores e 
dirigentes do PCP. 

O Partido Comunista saúda 
a iniciativa e apela para a po- 
pulação no sentido de se as- 
sociar a esta homenagem que 
constitui um exemplo da so- 
lidariedade democrática cm 
torno dos militantes caídos 
na árdua batalha contra a re- 
pressão fascista e da defesa 
da Uberdade. 

CASAS DOS PESCADORES 

—movimento em marcho 

Durante os anos de ditadura fascista a vida dos pescadores foi 
das mais duramente afectadas pela desenfreada exploração do grande 
capital. Sujeitos a um trabalho extremamente duro e mal pago, os 
homens do mar viram-se expotiados da justa retribuição ao seu labor, 
esmagados por uma organixação corporativa que nunca os defendeu, 
reprimidos em todas as tentativas para faxer valer os seus legitimes 
interesses. Os primeiros passos para a libertação das pescas da 
clique Tenreiro começaram a ser dados agora, É deste movimento 
que a seguir daremos alguns significativos exemplos. Proximamente 
falaremos de oufros. 

Nos princípios do mês pas- 
sado, realizou-se na Docapes- 
ca de Pedrouços, uma reunião 
com cerca de 1500 pescadores. 
Eleita uma comissão provisó- 
ria que os representaria diri- 
giram-se em massa à junta 
Central da Casa dos Pescado- 
res. também era Pedrouços, 
e ali se apossaram das chaves 
do edifício, sem a menor re- 
sistência e na maior ordem. 

A pedido dos pescadores, 
deslocaram-se à D oca pese a 
quatro oficiais do MFA, a 
quem se deu conta do ocor- 
rido. Ficou entretanto decidi- 
do que as chaves seriam devol- 
vidas. a fim de evitar qual- 
quer paralisação de serviços, 
nomeadamente os de assistên- 
cia médica e medicamentosa. 
Numa grande reunião a se- 
guir realizada, foram eleitos 
mais três trabalhadores para 
substituírem a direcção da 
Casa dos Pescadores de Lis- 
boa. 

O movimento estava em 
marcha. Após contactos com 
a Junta de Salvação Nacional 
em Belém, foi decidido pelos 
homens do mar contactar com 
as outras casas de pescado- 
res, dando-lhes conta dos pas- 
sos dados e lembrando-lhes 
a necessidade de elegerem 
novas direcções. Foram tro- 
cadas mensagens de barco 
para barco, por rádio e tele- 
grama. Dois dias depois, a 
Casa dos Pescadores de Cas- 
cais também já tinha nova 
direcção livremente eleita. A 
acçao prosseguiu noutros pon- 
tos do País. Os pescadores to- 
mavam nas mãos os seus 
próprios destinos e iniciavam 
o processo da sua emancipa- 
ção da tutela fascista. 

Deve ser salientado que nes- 
ta iniciativa os trabalhadores 
do mar encontraram a melhor 
compreensão e apoio do MFA, 
era particular da oficialidade 
da Marinha de Guerra. 

Prej'uízos para todos 
Vejamos alguns problemas 

impostos a esta classe pelo 
fascismo e que também afec 
tam o público. Por exemplo: 
um barco atraca à Docapes- 
ca com 90 mil quilos de pei- 
xe diverso. Contra o interesse 
dos pescadores, o peixe não é 
vendido na lota, onde a con- 
corrência entre compradores 
poderia aumentar o rendimen- 
to da pesca e, portanto, o pa- 
gamento àos pescadores, visto 
eles na maior parte dos casos 
receberem à percentagem. O 
produto é adquirido na tota- 
lidade, pela Gelmar, com um 
desconto de 10 por cento. 

A situação desta empresa é 
de privilégio. Justifica-se as- 
sim o investimento de capita! 
da Torralta, que abastece as 
suas empresas turísticas é 
arrecada bons lucros no fim 
do ano. 

Situação insólita 
Foquemos outro caso. Tal 

como era administrada, a 

pesca permitia obter altos 
rendimentos sob pretexto de 
assistência e previdência para 
os pescadores. 

Os dinheiros passavam to- 
dos das lotas para a Junta 
Central da$ Casas de Pesca- 
dores, que depois distribuía 
pelas diversas casas de pes- 
cadores as quantias, consoan- 
te a inscrição dos navios. 
Acuraulavam-se somas consi- 
deráveis que o Tenreiro e a 
sua clique manobravam a 
seu bel-prazer, permitindo-se 
de vez em quando deixar que 
se utilizassem algumas somas 
para construção de casas eco- 
nómicas nos locais em que 
era preciso tentar calar os 
pescadores mais insubmissos 
ou onde lhes interessava a 
obra de fachada. 

Acontecia que as casas cons- 
truídas com o dinheiro dos 
pescadores eram atribuídas 
pela Junta Central a quem 
mais lhe convinha, encontran- 
do-se ainda hoje algumas 
ocupadas por pessoas que 
nada têm a ver com a faina 
da pesca, num total desrespei- 
to pelos direitos dos pescado- 
res. 

Com exploração tão desen- 
freada dos pescadores e por- 
que na verdade a pesca tem 
bom índice de captura e era 
altamente rendosa, não admi- 
ra que estejamos perante esta 
situação insólita: as Casas 
«dos Pescadores» são ricas, 
enquanto os pescadores estão 
pobres. 

É a tudo isto que urge pôr 
cobro. Certamente que a no- 
vel Secretaria de Estados das 
Pescas estudará o assunto 
com a profundidada que ele 
justifica, de modo a que este 
sector da nossa economia 
possa desempenhar o papel 
preponderante que lhe com- 
pete no contexto da vida na- 
cional. 

Quanto aos pescadores, clas- 
se com largas tradições na 
luta contra o fascismo, já se 
provou que eles, desde Vila 

Real de Santo António a Ma- ticiparem na obra de sanca- 
fosinhos, estão dispostos a mento e de reconstrução da 
dar o seu contributo e a par- actividade pesqueira. 

DESERTORES 

E REFRACTÁRIOS 

A atitude a tomar pelos re- 
fractários e desertores na si- 
tuação política actual parece 
suscitar ainda algumas dúvi- 
das particularmente entre jo- 
vens que se encontram na 
emigração. 

Falando no Encontro Nacio- 
nal da Juventude Trabalhado- 
ra que teve lugar em Lisboa 
no dia 26 de Maio, o cama- 
rada Álvaro Cunhal referiu-se 
ao problema nos seguintes 
termos: 

«Os jovens refractários e 
desertores são necessários à 
construção do Portugal demo- 
crático em que o nosso povo 
está hoje empenhado. Apela- 
mos para que voltem. 

«Mas voltando, terão natu- 
ralmente que cumprir o ser- 
viço militar, tal como quais- 
quer outros jovens portugue- 
ses. 

«Na situação presente, ape- 
sar de não ter sido ainda pos- 
to fim à guerra, não se justi- 
ficaria qualquer estatuto es- 
pecial que desse aos refractá- 
r os e desertores direitos es- 
peciais nas Forças Armadas — 
onde milhares de jovens ofi- 
ciais, soldados e marinheiros 
(que daqui saudamos caloro- 
samente) mostram, pelas suas 
posições e acções, que é ali, 
nas Forças Armadas, que os 
jovens em idade militar po- 
dem e devem cumprir hoje 
os seus deveres para com o 
Povo Português. 

«A participação na democra- 
tização da vida portuguesa 
tem hoje lugar não só nas fá- 
biicas, nos campos, nas esco- 
las. em todos os locais de tra- 
balho e da vida da juveulade. 
roas também, com alta im- 
portância, em todos os ra- 
mos das Forças Armadas.» 

Esta atitude é determinada 
pela nova situação política, 
pelo processo de democratiza- 
ção em curso e pela perspec- 
tiva do fim da guerra com a 

ASSINATURAS 

Tabela de Preços 

CONTINENTE E ILHAS 
50 NÚMEROS — I25$00 (Assinatura normal) 
50 NÚMEROS — 200$00 (VIA AÉREA) 

Angola, Cabo Verde, Guiné, Macau, Moçambique, 
S. Tomé, Timor, Brasil, Espanha: 

50 NÚMEROS — 150100 (Assinatura VIA SUPERF(CIE) 
50 NÚMEROS — 520$00 (Assinatura VIA AÉREA) 

50 NÚMEROS 
50 NÚMEROS 

ESTRANGEIRO 
250$00 (Assinatura VIA SUPERFÍCIE) 
700$00 (Assinatura VIA AÉREA) 

NOTA — Aterxienífo a que não temos serviço de cobrança, soli- 
citámos que conjuntamente com o pedido de assinatura nos remeta-n 
cheque ou vale de correio. Aos assinantes inscritos que ainda não 
efectuaram a liquidação, agradecemos também que o façam. 

tusta solução politica do pio- 
biema.. 

Se tais perspectivas Sg não 
confirmassem, seria natural- 
mente necessário rever tal 
orientação. Na situação ac- 
tual, nenhuma outra se pode 
justificar para aqueles que 
sinceramente desejam dar a 
sua contribuição para que 
termine a guerra com o res- 
peito dos povos à autodeter- 
minação e à independência e 
para que, vencida com êxito 
a actual fase transitória, seja 
instaurado em Portugal um 
regime democrático escolhido 
velo Povo. 

X CONGRESSO 

DA LIGA 

DOS COMUNISTAS 

NA lUGOSLÁVIA 

De 27 a 30 de Maio, rcali- 
zou-se, em Belgrado, o X 
Congresso da Liga dos Co- 
munistas da Jugoslávia. Nos 
trabalhos preparatórios e nas 
sessões de trabalho, os comu- 
nistas jugoslavos discutiram 
o reforço do papel dirigente 
da classe operária e da Liga 
dos Comunistas na constru- 
ção do socialismo na Jugos- 
lávia. A convite da L C J 
participou nos trabalhos do 
Congresso o camarada Carlos 
Aboim Inglês, membro do 
C C, em representação do 
P C P Q nosso camarada 
realizou encontros com diri- 
gentes da Liga, foi recebido 
pelo presidente Tito e teve 
uma conversação com o 
membro dos Negócios Estran- 
geiros e vice-presidente do 
Conselho Federal camarada 
Dlinitch. Na Fábrica de Mo- 
tores 21 dc Maio, nos arredo- 
res de Belgrado, realizou-se 
um caloroso comício de soli- 
dariedade com a luta dos co- 
munistas dos trabalhadores 
e do povo português, em que 
o nosso camarada discursou, 
tendo .ainda visitado todo 
um importante centro des- 
portivo e o combinado agro- 
-industrial Belgrado. 

A presença de um delegado 
do P CP no X Congresso 
da L C J. contribuiu para 
a ampliação das relações fra- 
ternais entre os comunistas 
portugueses e os comunistas 
jogoslavos, no interesse do 
reforço da unidade do movi- 
mento comunista internacio- 
nal, baseado nos princípios 
d o marxismo-leninismo, d o 
internacionalismo pd-oletário. 
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Portugal na O. I. T. 

Avelino Gonçolves 

fala ao <Avante!» 

Em nome do Governo Português, queremos assina- 
lar as profundas transformações no nosso país, no campo 
político, económico e social — declarou o mimistro do 
Trabaliho, Avelino Gonçalves, iniciando a sua iotierven- 
ção na Conferência da Organização linternacional do 
Trabalho (OIT), reaiiizada nesta semana em Genebra. 

Trata-se do primeiro contacto de Portugal com a 
OIT, depois da liquidação do regime fascista. 

Numa entrevista para o «Avante!» Avelino Gonçal- 
ves destaca os objectivos, actividades e resultados desta 
participação nos trabalhos da OIT de uma primeira 
delegação do Portugal livre. 

«Avante!» — Qual o objec- 
tivo da deslocação a Genebra 
do ministro do Trabalho e do 
ministro dos Assuntos So- 
ciais? 

A. G. — O objectivo da nos- 
sa presença nos primeiros 
dias da Conferência Interna- 
cional do Trabalho era o de 
significar Junto da OTT e 
das delegações dos países as- 
sociados a disposição de Por- 
tugal de desenvolver uma po- 
litica de cooperação interna- 
cional. de paz e amizade com 
todos os povos. 

«Avante!» — Como foi ex- 
pressa tal política? E como 
foi acolhida a sua afirmação? 

A. G. — A própria presença 
de Portugal a nível governa- 
mental foi, só por si, olhada 
como um gesto significativo. 
Gertamente, ela não seria bas- 
tante para «desbloquear» a 
actuação da representação go- 
vemamental à conferência. 
Eram necessárias declarações 
de princípio e afirmações de 
vontade que estivessem de 
acordo com a nova situação 
política portuguesa e com as 
exigências da cooperação in- 
ternacional. Foi nesse sentido 
que foi elaborada a nossa in- 
tervenção. 

«Avante!» — Falou em «des- 
btoquear» a representação go- 
vernamental portuguesa. Por- 
quê? 

A. G. — Portugal desde há 
muitos anos que era posto em 
causa nas conferências anuais 
da OIT, devido, principal- 
mente, à guerra colonial. Nos 
dois últimos anos, Portugal 
não apresentou à OIT os 
relatórios que todos os países 
associados devem elaborar so- 
bre a situação interna no que 
respeita à aplicação das con- 
venções. Era negada uma au- 
têntica colaboração com a 
organização. Era, pois, neces- 
sário que fosse tomado um 
compromisso solene e claro 
de que Portugal mudaria este 
estado de coisas. 

«Avante!» — Considera que 
a declaração do Governo Por- 
tuguês no Plenário da Con- 
ferência alterou o compotta- 
mento das restantes delega- 
ções para com a nossa? 

A. G. — Certamente. É certo 
que já antes da nossa interven- 
ção havíamos sido procurados 
por duas delegações de países 
africanos e que recebemos 
mesmo um convite, por parte 
da Nigéria, para assistir à 
exibição de um filme. Mas os 
simples cumprimentos tinham 
por detrás de si um mundo 
de interrogações. Depois de 
ter sido feita a declaração 
portuguesa, fomos recebidos 
com evidentes provas de ami- 
zade pelas delegações e pes- 
soas com quem contactámos. 

«Avante!» — Quer dizer que 
a intervenção portuguesa fei- 
ta na sessão plenária escla- 
receu os presentes sobre a 
situação em Portugal e sobre 
o programa que ao Governo 
Provisório pertence cumprir, 
não é assim? 

A. G. — Surpreendentemen 
te, assim parece ter sido. E 
falo de surpresa porque a 
declaração portuguesa se en 
quadra estritamente nos ter- 
mos do programa e de ante- 
riores declarações públicas. 
No que respeita à questão co- 
lonial, a nossa exposição, 
como se pode verificar, en- 
qwadra-se no amplo esquema 
que a diplomacia portuguesa 
vai desenvolvendo com \isia 

à paz em Africa e não acres- 
centava, pois, qualquer novo 
elemento sobre a posição por- 
tuguesa. Creio, assim, que 
terá sido o contacto directo, 
pessoal com a delegação go- 
vernamental portuguesa que 
terá, antes de tudo, propor- 
cionado uma imagem de fran- 
queza, de sinceridade, de ca- 
lor humano que nos será, cer- 
tamente, favorável no desen- 
volvimento dos trabalhos da 
conferência. 

«Avante!» — Falou da dele- 
gação governamental. Mas, 
além dela, estão presentes em 
Genebra delegações de traba- 
lhadores e de patrões. Como 
é que a delegação governa- 
mental se relaciona com as 
outras e como é oue os repre- 
sentantes dos trabalhadores 
e dos patrões estão a ser 
acolhidos pelas restantes dele- 
gações? 

A. G. — Entre nós, portu- 
gueses, foi bem relevado o 
princípio da autonomia de 
cada uma das três delegações 
— aliás de acordo com a 
constituição da OIT. Ê evi- 
dente, no entanto, que, na si- 
tuação actual, uma autêntica 
solidariedade de objectivos 
emerge da acção de qualquer 
delas: dar de Portugal uma 
justa imagem de renovação, 
sim, mas também de sinceri 
dade. As relações pessoais 
que, assim, se estabeleceram 
entre qs membros das três 
delegações são, pois, franca- 
mente boas. 

Entre as restantes delega- 
ções, a representação dos tra- 
balhadores portugueses é com 
toda a evidência, popular e 
benquista — excepção feita, 
naturalmente às representa- 
ções equiparáveis às anterio- 
res deputações dos trabalha- 
dores portugueses à Conferên- 
cia Internacional do Traba- 
lho. É uma representação 
«nova» recebida como tal. 

Quanto à representação pa- 
tronal, apenas o chefe da de- 
legação, Moralles Leitão, se 
encontrava já presente na al- 
tura da nossa passagem por 
Genebra. Trata-se de uma pes- 
soa que vinha representando 
o patronato português na CIT 
desde há 17 anos. A sua pre- 
sença de novo, este ano, na 
conferência — que se deve à 
sua designação, por parte de 
associações industriais e co- 
merciais do patronato portu- 
guês, feita por intermédio da 
Associação Industrial Portu- 
guesa — estará, a dar uma 
imagem de serenidade que, 
estou certo, favorecerá a po- 
sição portuguesa aos olhos do 
patronato estrangeiro, poden- 
do constituir um importante 
elemento positivo para a nor- 
malidade das relações comer- 
ciais externas do nosso País. 

«Avante!» — Sabe-se que 
tinha sido apresentada uma 
proposta de resolução preven- 
do a expulsão de Portugal do 
seio da OIT. Que se passou 
quanto a isso? 

A. G. — Havia duas propos- 
tas de resolução, de teor idên- 
tico. Uma, apresentada pela 
Líbia, a segunda, por diver- 
sos outros países africanos. 
A Líbia procurou-nos ainda na 
quinta-feira e mostrou-se dis 
posta a retirar a sua propos- 
ta. bem como a desenvolver 
esforços no sentido de que o 
mesmo fosse feito por parte 
dos outros proponentes. En- 
tretanto, na sessão da Comis- 
são de Resoluções, realizada 
na tarde desse dia, o porta-voz 
do grupo africano anunciou 

que. com o acordo expresso 
do PAIGC os países africanos 
não retiravam a proposta, 
mas pediam a sua suspensão. 

Levantou-se posteriormente 
uma questão nrocessual, qual 
era a que resultava de saber 
se, suspensa a proposta, po 
deria ou não ser votada como 
uma das cinco prioritárias — 
o que -segnificava, afinal, sel- 
ou não ser, na prática, sub- 
metida a discussão. A mesa 
da Comissão de Resoluções 
era de opinião de que, uma 
vez que tinha sido suspensa 
a proposta, ela não poderia ser 
inscrita entre as prioritárias. 

«Avante!» — Durante o tem- 
po dc permanência em Gene- 
bra tiveram quaisquer encon- 
tros de trabalho com quadros 
responsáveis do BIT? 

A. G. — O ministro dos As- 
suntos Sociais, dr. Mário Mur- 
teira, encontrou-se com ele- 
mentos qualificados de orga- 
nismos especializados da OIT, 
relacionadamente com assun- 
tos do seu Ministério, e teve 
uma entrevista com o secre- 
tário-geral da OIT, a que eu 
não pude estar presente por 
virtude de haver sido entretan- 
to antecipada a hora a que 
devia intervir no plenário. 

Sei que qualquer desses en- 
contros se desenvolveu em 
ambiente de franca cordiali- 
dade e que foi aprazada a 
vinda a Portugal de equipas 
técnicas que tratarão proble- 
mas de saúde pública e segu- 
ro de desemprego. 

Acompanhado do chefe da 
delegação governamental, 
Sérgio Ribeiro, e de Daniel 
Cabrita, membro do Gabinete 
que me acompanhou a Gene- 
bra, avistámo-nos com o res- 
ponsável pelas convenções. 
Foi-nos manifestada a confian- 
ça que a OIT deposita 
quanto à renovação das nor 
mas sócio-laborais e à prática 
das relações de trabalho em 
Portugal. Pela nossa parte 
manifestámos a nossa dispo- 
sição em perfeita concordân- 
cia com tal convicção. Ficou 
previsto que, tão logo mani- 
festássemos interesse, imedia- 
tamente o OIT faria deslocar 
a Portugal técnicos especiali- 
zados em matéria de legisla- 
ção sindical e de trabalho. 

REGOZIJO PEIO APARECIMENTO 

00 <AVAN1E!> LEGAI 

Continuam a chegar à nossa redacção inúmeras cartas 
de regozijo dos nossos leitores pelo aparecimento legal do 
«Avante!», porta-voz do Partido Comunista Português. 

Essas cartas são uma pro 
va da larga e crescente au- 
diência entre a classe operá- 
ria e as massas populares do 
PCP e do seu órgão central, 
testemunhando ao mesmo 
tempo a admiração de muitos 
dos nossos leitores pelo sa- 
crifício, a coragem, a dedica- 
ção dos militantes do nosso 
Partido, que possibilitaram a 
publicação clandestina do 
«Avante!» durante a domina- 
ção fascista. 

Publicamos a seguir extrac- 
ti s de algumas das cartas que 
nos foram enviadas: 

De uma carta de um moto- 
rista de Pinhal Fanheiro: 

«Ê com a maior alegria que 
me dirijo pela primeira vez 
a vós, pois posso fazê-lo sem 
medo de cair nas mãos dos 
esbirros do antigo e odioso 
regime fascista. Ainda bem. 

«Bem hajam todos os que 
conseguiram livrar-nos da 
opressão em que vivemos 
quase meio século. 

«Sou motorista profissional 
Sempre fui simpatizante do 
Partido Comunista, embora 
nunca pertencesse directa- 
mente ao Partido, porque não 
podia, infelizmente, fazê-lo. 
Nem sabia como fazê-lo. Não 
havia propaganda que nos 
elucidasse. Mas agora que 
posso fazê-lo livremente gos- 
taria que me informassem 
como poderei pertencer ao 
vosso Partido.» 

A. P. B. S. 
NOTA — A este camarada 

nós dizemos que as portas do 
Partido Comunista Português 
estão abertas a todos os tra- 
balhadores honestos, que nele 
se podem filiar, inscrevendo- 
-se num dos seus centros de 
trabalho mais próximos do lo- 
cal onde vivem ou onde tra- 
balham. 

Carta de uma mulher do 
Porto: 

«É com muito orgulho e o 
coração pleno de júbilo que 
venho comunicar convosco. 

«De hoje em diante peço 
que me considereis assinante 
do vosso e nosso jornal «Avan- 
te!» 

D. V. T. A. 
Uma carta de um trabalha- 

dor de Porto Salvo: 
«O facto de ter em minha 

casa um potente rádio que 
comprei, permite-me ouvir to- 
dos os dias os formidáveis 
programas da Rádio Portugal 
Livre. Há mais de 20 anos 
que ouvia Rádio Moscovo. 
Agora ouço aquela Rádio, 

«Tive, assim, ocasião de ou- 
vir o apelo da RPL para que 
todos os simpatizantes do 
PCP ajudassem este Partido 
na data presente. 

«Sou um homem bastante 
simples, mas compreendo as 
dificuldades em que se deba- 
te o Partido. Entendo, por 
isso, ajudá-lo de harmonia 
com as minhas forças. Pro- 
ponho-me pagar uma quota 
mensal para assim contribuir 
para uma maior expansão do 
«Avante!». 

«Se o Partido precisar de 
mim sinto-me feliz em ajudá- 
■lo, pois será o mesmo que 
ajudar-me a mim próprio. Al- 
guma coisa que sei aprendi 
com o Partido.» 

M. A. P. 
NOTA — O PCP precisa do 

apoio e do esforço de todos 
os trabalhadores conscientes. 
Que este camarada, como 
muitos outros tomem contac- 
to com os centros de traba 

Nota do PCP 

sobre o estabelecimento 

de relações diplomáticas 

com a União Soviética 

1. Acabam de ser estabelecidas, pela primeira vei na 
História, relações diplomáticas entre Portugal ç a URSS. No 
comunicado conjunto dos dois governos deelara-se que a 
troca de missões diplomáticas se fará no mais curto prazo 
possível. Abre-se, assim, um futuro de amplas e frutuosas 
relações políticas, económicas, culturais, científicas, técni- 
cas, turísticas, desportivas e outras entre a República Portu- 
guesa e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, entre 
o povo soviético e o povo português. Trata-se de um acon- 
tecimento dc relevante significado politico para o Governo 
Provisória português, para o processo de democratização ini- 
ciado pelo MFA em 25 de Abril, nara os trabalhadores c c 
povo de Portugal. 

2. Saudando o estabelecimento dc relações no plano dos 
Estados entre Portugal e a União Soviética, a Comissão Exe- 
cutiva do Comité Central do Partido Comunista Português 
dá expressão à alegria dos comunistas portugueses que, ao 
longo de meio século e arrostando com a repressão fascista 
e com as campanhas anticomunistas, souberam tecer laços 
de amizade inquebrantáveis entre os dois povos. 

3. O PCP está aboslutamente certo de que em breve 
serão estabelecidas relações diplomáticas com os outros paí- 
ses socialistas. O estabelecimento e desenvolvimento de rela- 
ções multiformes, na base do interesse mútuo e do respeito 
pelos princípios de coexistência pacifica, enfre Portugal e os 
países socialistas, constituirão um factor inestimável para a 
consolidação da democracia e da independência de Portugal, 
para a solução de graves problemas económicos e dc desen- 
volvimento, para acelerar o progresso técnico e cultural do 
nosso País. Ao mesmo tempo, será uma contribuição positiva 
para a segurança na Europa e para a causa da paz no Mundo. 

jlO de Junho de 1974. 
A Comissão Executiva do Comité Central 

do Partido Comunista Português 

lho mais próximos, para se 
inscreverem e trabalharem no 
Partido. 

De um repórter fotográfico 
português que vive em Paris; 

«Neste momento histórico 
e grande para todos, quero 
saudar quantos trabalham e 
vão trabalhar para que o 
nosso «Avante!» apareça ao 
grande dia, dando assim aos 
seus simpatizantes as ideias 
do PCP. 

«Quero lembrar aos cama- 
radas da Redacção do «Avan- 
te!» que, como já dizia Le- 
nine em Maio de 1901. «o jor- 
nal não é somente um pro 
pagandista colectivo e agita- 
dor colectivo. Ele é igualmen- 
te um organizador colectivo». 

«Camaradas, muita coragem 
e lembrem-sc que nunca esta- 
rão sós na dura luta que vai 
ser necessário travar, neste 
momento decisivo para to- 
dos.» 

Saudação de democratas 
açorianos ao «Avante!»; 

Texto do telegrama recebi 
do na nossa Redacção; 

«Democratas açorianos saú- 
dam «Avante!» no momento 
da conquista da sua legalida- 
de depois de quase cinquenta 
anos de publicação e luta he- 
róica nas duras condições de 
clandestinidade impostas pelo 
fascismo.» Seguem-se nove 
assinaturas. 

Um outro telegrama de sau- 
dação expedido dos Açores 
chegou igualmente à nossa 
Redacção, subscrito por trin- 
ta e dois democratas. 

Telegrama dos democratas 
de Espinho: 

«Um numeroso grupo de 
democratas espinhenses saú 
da calorosamente o vosso e 
nosso jornal, congratulando- 
-se com o início da sua publi- 
cação livre, fazendo votos peio 
êxito pleno dos seus objecti- 
vos básicos, como paladino 
que foi durante a clandestini- 
dade dos mais sagrados direi- 
tos democráticos "do povo. 

«Democratas espinhenses.» 
Carta de mn poeta: 
«Desde há muito que sou 

leitor deste jornal, desperce- 
bidamente. clandestinamente, 
mas li sempre nele uma fé 
e uma esperança que me aju 
daram a viver. 

«Envio um abraço muito 
apertado a todos os que tra- 
balham e trabalharam nesse 
jornal, aos que partiram para 

o Além, alguns assassinados. 
A esses sempre dediquei todo 
o fervor da minha alma hu- 
milde, toda a admiração e 
respeito de um simples cida- 

dão que sempre fui, sou e 
quero continuar a ser. 

«Foi a enxada, a foice e o 
machado com que trabalhei, 
que me ensinaram a amar 

Portugal, que até há pouco 
era de poucos, mas agora, se- 
gundo parece, vai ser de mui- 
tos.» 

MOSCAVIDE 

1.° Comício da UEC em Lisboa 

Uma afirmação de vontade 

da juventude estudantil 

«Dantes nada havia a perder e tudo havia a ganhar. Agora con- 
tinua é certo 3 haver todo um mundo a ganhar, mas há também 
alguma coisa de importante que se ganhou « que não queremos 
que se perca: a liberdade»—são palavras do camarada Alvaro 
Cunhal, no primeiro comício da UEC, realizado no dia 7 de Junho, 
no campo de jogos do Atlético de Campolide. 

Foi graças a essa liberdade 
conquistada, foi pela sua de- 
fesa e consolidação que este 
comício da UEC teve lugar. 

Perante cerca de 3000 estu- 
dantes reunidos, entre os 
quais excursões vindas do 
Porto e de Coimbra, falaram 
os camaradas da Comissão 
Central da UEC José Roupiço 
Pena dos Reis, Sita Vales, An- 
tónio Vilarigues e Zita Sea- 
bra. Falou também Oliveira, 
como represente do Movi- 
mento da Juventude Traba- 
lhadora. 

Pena dos Reis focou no 
fundamental a necessária de- 
mocratização do ensino, a 
RGDE por que os estudantes 
tanto lutaram sob o fascismo. 
Nenhuma discriminação eco- 
nómica, social ou cultural 
que entrave o livre acesso a 
todos os graus d-' ensino 
a todos os jovens, nenhuma 
poderá subsistir no Portugal 
livre e democrático. 

José Roupiço falou sobre a 
acção e perspectivas da UEC, 
Sita Vales sobre a União Na- 
cional dos Estudantes Portu- 
gueses, António Vilarigues 
dirigiu-Se aos liceus e 'escolas 
técnicas. 

Após a intervenção de Sita 
Vales, entrou na sala o ca- 
marada Alvaro Cunhal. O am- 
biente subiu ao rubro. De pé, 
os estudantes saudaram longa 
e calorosamente o secretário- 

-geral do partido do proleta- 
riado. 

Falando aos estudantes so- 
bre as novas perspectivas que 
se lhes abrem, disse Álvaro 
Cunhal: 

Hoje. as associações po- 
dem funcionar livremente, 
dirigidas e geridas pelos estu- 
dantes e a grande federação 
das associações — a UNÉP, 
t pela qual os estudantes luta- 
ram tantos anos) está em 
vias de criar-se. 

Temos de não só aprovei- 
tar, mas saber aproveitar as 
novas possibilidades. 

As massas estudantis, que 
lutaram tantos anos pelo seu 
movimento associativo demo- 
crático, têm, hoje, esse movi- 
mento libertado da repressão 
e apoiado e ajudado pelo pró- 
prio Governo. 

«As massas estudantis não 
podem permitir que o espí- 
rito aventureiro e anarquista 
comprometa os direitos e li- 
berdades por que tantos luta- 
ram. Os que nada aprendem 
com a vida e continuam a fa- 
zer provocações nas escolas 
e nas associações que parece 
quererem a intervenção das 
forças policiais que querem 
semear um ambiente de in- 
disciplina nas escolas, que 
não lutam contra a reacção 
fascista, mas contra as For- 
ças Armadas, contra o Go- 
verno Provisório, contra as 

forças democráticas e antes 
de tudo contra o PCP, não 
servem os interesses dos es- 
tudantes. nem os interesses 
do povo português. 

O comício foi encerrado 
com um convívio em que par- 
ticipou o Rancho Coral Etno- 
gráfico dos Ganhões de Cas- 
tro Verde, Carlos Paredes e 
Celeste, o estudante do IST 
Pedroso e a camarada Luísa 
Bastos. 

O primeiro comício da UEC 
ora realizado, patenteou a ca- 
pacidade de mobilização e a 
real influência de massas da 
UEC, foi um grande encontro 
entre as massas estudantis e 
a sua vanguarda revolucioná- 
ria. O primeiro encontro di- 
recto. em liberdade, um novo 
impulso para um maior alar- 
sramento da UEC. 

PRÓXIMOS 

COMÍCIOS 
O PCP promove nos próxi- 

mos dias mais os seguintes 
comícios: amanhã, em Peni- 
che, às 21 e 30, na Associação 
Penichense, e em Faro, à mes- 
ma hora. Em Moscavide, no 
dia 17, às 21. No dia 22, em 
Setúbal, na Praça de Touros, 
às 21 e 30, e na Azambuja, às 
21. No dia 23, no Zambujal 
(Loures), às 18, e cm Alcân- 
tivra (Lisboa), às 21 e 30. No 
dia 24, em Sacavém, às 19. 

Os comunistas ao lado dos trabalhadores 

para um forte movimento 

sindicai unitário 

Após mais de 40 anos de total ausência das liberdades 
sindicais, os trabalhadores portugueses reconquistaram, final- 
mente, com o 25 de Abril, a liberdade de se organizarem 
livremente nos seus sindicatos. A partir de agora a classe 
operária e os outros trabalhadores podem realmente dizer 
que os sindicatos podem ser seus. 

Nunca os trabalhadores 
portugueses se submeteram 
à proibição dos fascistas de 
realizarem qualquer acção 
sindical fora do seu controlo. 
Apesar da repressão e das 
prisões, das torturas, que ao 
longo da noite fascista atin- 
giram por vezes, muito dura- 
mente, dirigentes e activistas 
sindicais e os trabalhadores 
em geral, o fascismo não 
conseguiu impedir que se for- 
masse e desenvolvesse um 
forte movimento sindical na 
base dos Sindicatos Nacio- 
nais, mas fugindo ao controlo 
do fascismo. 

Este movimento sindical 
amplo e unitário, que tomou 
a sua maior expressão de 
massas a partir de 1970, es- 
teve na base de substanciais 
vitórias da classe operária e 
de muitos outros trabalhado- 
res arrancadas ao patronato 
e ao fascismo antes do 25 
de Abril. 

Por outro lado, as duas In- 
tersindicais regionais então 
existentes (norte e sul) e a 
Intersindical nacional abar- 
cando dezenas de sindicatos 
e algumas centenas de milha- 
res de trabalhadores de vá- 
rias classes profissionais 
eram estruturas que consti- 
tuíram um bom ponto de par- 
tida nos planos de organiza- 
ção sindical livre. 

Actualmente o movimento 
sindical engloba a União dos 
Sindicatos do Sul a União 
dos Sindicatos do Porto e a 
União dos Sindicatos de Bra- 
ga, uniões estas reunidas na 
Intersindical que abarca já 
cerca de uma centena de sin- 
dicatos e um milhão de tra- 
balhadores. 

Â unidade do movimento 
sindical 

principal base da sua força 
O movimento sindical, for- 

jado sob a repressão fascis- 

ta, caracterizou-se sempre pe- 
la sua forte e larga unidade. 
A unidade da classe operá- 
ria portuguesa e dos traba- 
lhadores em geral, nas suas 
lutas nas empresas, como 
nos sindicatos, foi sempre 
factor essencial dos êxitos 
alcançados. 

Hoje, que estamos livres 
da opressão fascista é vital 
que a unidade continue a ser 
uma preocupação fundamen- 
tal de todos os sindicalistas 
de todos os trabalhadores. 
Hoje, como ontem, como 
sempre, a unidade é e será 
factor decisivo para a vitó- 
ria. 

A principal força da Inter- 
sindical reside na sua acção 
unitária e na sua capacidade 
para organizar sindicalmente 
cada vez mais amplas cama- 
das da população trabalhado- 
ra. E será na medida em que 
ela mantenha, alargue e re- 
force este conteúdo unitário 
de toda a sua actividade que 
estará em condições de res- 
ponder aos vários e por ve- 
zes complexos problemas que 
coloca a actual fase de reor- 
ganização e reestruturação 
do movimento sindical. 

Neste momento particulai 
era que os fascistas e todos 
os reaccionários procuram 
a todo o custo levar a cabo 
acções de diversão, desorien- 
tar as massas trabalhadoras, 
espalhar a confusão, criar 
situações favoráveis à acção 
contra-revolucionária dos ini- 
migos da democracia, a Inter- 
sindical tem naturalmente 
um papel muito importante 
(que aliás tem realizado) de 
esclarecimento dos trabalha 
dores e na sua mobilização 
para opor uma barreira in- 
transponível a todos quan- 
tos, de uma ou de outra for- 
ma, agem para regressar ao 
passado. 

A defesa e o fortalecimento 

do movimento sindical unitá- 
rio é, pois, uma tarefa que 
se põe a todos os sindicalis- 
tas. Todos os esforços devem 
ser feitos para a criação de 
uma confederação sindical 
única, quando o nroblema 
vier a pôr-se. 

Alguns problemas 
com que se debate 
o movimeno sindical 

Presentemente pelo que é 
dado observar-se o movimen- 
to sindical debate-se com al- 
guns problemas, nomeada- 
mente um problema de estru- 
turação. 

Derrubado o fascismo é ne- 
cessário pôr de parte, des- 
truir, a estrutura sindical fas- 
cista que assentava na pre- 
missa falsa e demagógica da 
harmonia de classes (operá- 
rios e patrões) mas estava 
montada de modo a servir os 
interesses do patronato. Têm, 
pois, de ser encontradas no- 
vas formas de organização 
dos sindicatos. 

Embora haja um largo de- 
bate de ideias sobre essas no- 
vas formas de estruturação, 
ele está talvez ainda confuso 
quanto a aspectos importan- 
tes e não se pode considerar 
que estejam apurados em de- 
finitivo os novos moldes de 
estruturação sindical É um 
nroblema que urge discutir e 
encontrar as formas de orga- 
nização mais adequadas à 
nova situação, formas que te- 
nham em conta as realidades 
e que não conduzam a solu- 
ções arbitrárias. De qualquer 
modo não seriam aconselhá- 
veis formas de organização 
rígidas, mas formas maíeá 
veis que permitam ter em 
conta casos particulares que 
possam aparecer, procurando 
nara eles as soluções que me 
lhor sirvam os interesses dos 
U"ab alhadores 

Uma coisa, uoróni, temos 
como certa: é no local de tra- 
balho, na empresa que o sin- 
dicato deve começar. É nos 
locais-tie trabalho que os tra- 
balhadores são postos peran- 
te os mesmos problemas e o 
mesmo patrão. É lá onde na- 
turalmente devem começar 
por se organizar para a de- 

fesa dos seus interesses co- 
muns. É aí que devem come- 
çar os alicerces de toda uma 
estruturação sindical que for- 
taleça a unidade dos trabalha- 
dores. 

Há quem defenda o apoli- 
ticismo dos sindicatos, isto é, 
estes não devem tomar posi- 
ções políticas ou que possam 
ser taxadas de políticas. Di- 
ga-se de passagem que de- 
fender o apoli ti cismo é mui- 
tas vezes uma forma de fa- 
zer determinada política. 

É evidente que os sindica- 
tos devem ser autónomos e 
independentes dos partidos 
políticos. Mas os sindicatos 
da classe operária como dos 
outros trabalhadores, que são 
finalmente os próprios traba- 
lhadores organizados sindical- 
mente não podem ser indife- 
rentes à situação política exis. 
tente, aos ataques e ameaças 
da reacção à liberdade sindi- 
cal ou às outras liberdades. 

Quando, por exemplo, a In- 
tersindical organiza uma ma- 
nifestação de repúdio pelas 
manobras dos contra-revolu- 
cionários que ameaçam as 
liberdades políticas (incluin- 
do a liberdade sindical) e de 
apoio às Forças Armadas, 
esta atitude é inteiramente 
política. É uma atitude justa, 
que mobiliza e conscienciali- 
za as massas perante os peri- 
gos que as ameaçam. Defen- 
der em nome do «apoliticis- 
mo», que os sindicatos não 
devam tomar posição em re- 
lação aos grandes problemas 
políticos que se deparam aos 
trabalhadores e ao povo se- 
ria retirar ao processo actual 
de democratização do País 
o peso do proletariado orga- 
nizado. 

Neste momento abrem-se 
largas perspectivas ao movi- 
mento sindical português. li- 
berto do colete de forças c® 
que o fascismo preteafeu 
amarrá-lo ao longo dos anos, 
r» movimento sindical como 
uma das formas de organiza- 
cão da classe operária e dos 
restantes trabalhadores, tem 
uma boa parte da enorme ta- 
refa a realizar na edificação 
de uma vida melhor para as 
classes trabalhadoras, na con- 
solidação e alargamento das 
liberdades, na construção de 
um regime democrático no 
nosso país. Com perseryeran 
ça, determinação, espírito de 
responsabilidade, sentido uni- 
tário. o movimento sindical 
cumprirá certamente, a sua 
missão. 


